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GOVERNO DO ESTADO
LEI N. 346, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1949

Di. da Polícia Militar d

Estado,

sôbre o Estatuto

O Presidente da: Assembléia Legislativa, no: exercício do cargo de Governador do Estado

de Santa Catarina,
Faço saber a todos os habitantes

eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º — Este Estatuto regula os direitos;
Militar do Estado.

Parágrafo único — São também aplicadas ao Corpo de

Estatuto.
Art.

exercício

Govêrno
militares.

Art.

têrmos do art.
Serviço Militar.

Art. 4º — Os claros da Policia Militar serão preenchidos

luntário, pelo prazo de três anos, de candidatos que satisfaçam os seguintes requisitos:
1 — brasileiro nato, sabendo e escrever;

11 - 17 a 30 anos de idade, excetuados os músicos,

111 - solteiro, de preferência;

IV — bom estado de sanidade, robustez e aptidão físicas para

inspeção de saúde por médico da Corporação e Roentgen-fotografia no Departamento de Saúde

Pública;
V —040 06

1 - 420 0

VII — boa conduta (atestado de autoridade policial ou oficial da Corporação).

8 19 — Poderá continuar na Polícia Militar a praça que, ao concluir o tempo por que

se obrigou a servir, requeira ao Comando Geral engajamento ou reengajamento e haja sido

julgada apta na inspe de saúde à que fôr submetida, sendo levado em consideração o com-

portamento que não poderá ser inferior a “insuficiente”.

$ 2º — A praça que não satisfizer às exigências do parágrafo anterior será e

conclusão do tempo, desde que não esteja amparada pelo $ 1º,

dêste Estatuto e demais disposi exclusão

de dez anos de serviço.

8 39 - 08 60 6 reengajamentos serão por três anos, excetuados os casos de
prorrogação previstos emlei.

8 49 - A praça que incorrer nas faltas constantes do parágrafo 3º,

S. M. será expulsa qualquer que seja o seu tempo de serviço.

4 5º — A praça excluida por incapacidade moral,

4 5-1 1 0Militar,”

ma regulamentar.

dêste Estado que a Assembléia 1 decreta e

deveres e vantagens do pessoal da Polícia

Bombeiros as disposições

ão garantir a segurança das instituições, o

pública, bem como atender

de grave comoção intestina, segundo as leis

2º — A Polícia Militar tem por mi

dos poderes: constitucionais e a ordem

Federal no caso de guerra externa ou

3º — A Polícia Militar considerada como Fórça Auxiliar, Reserva do Exército, nos

183, da Constituição Federal, formará reservistas de acôrdo com a Lei do

por meio de alistamento vo-

ler

especialistas e reinclusões de praças;

a função, verificadas em

cluida por

34

mais

letras a, b, oc, d e e do art.

concernentes à de 8 4tenham

do art. 85, da L.

nenhum
para

ou expulsa, sob pretexto po-

podendo, porém, reabilitar-se a reserva, na .for-

TÍTULO 1

exoneração e

CAPÍTULO 1
Do provimento

Art. 5º — Os postos na Polícia Militar serão preenchidos por:

Nomeação, promoção, demissão de oficiais

III — reintegração;

IV — reinclusão;

V — reversão,

CAPÍTULO 11

Da

será

nomeação

Art. 6º — O Comandante Geral nomeado

oficiais promovidos por decreto, na forma a lei de

Art. 7º — O Comando Geral da Polícia Militar rá
superior ou capitão do serviço ativo do Exército, ou a ofic ior da própria Corporação,
aqueles que possuidores do curso da Escola de Armas do Exército

mento de 0da Corporação ou de Corporação consrênere,

Parágrafo único — Quando al fôr

Militar, será comis: elevado mesma,
ferior 856 pôsto.

Art. 8º A ofic

20 obedecerá à ordem de

pelo Govêrno do Estado,

promoções estabelecer.

se atribuido,

1

e os demais
que

em comissão, a oficial

6 60 de aperfeiçoa-

um of do nomeado para comandar

sempre

Exército

da
a Polícia

onado no 65 mais que a patente seja in-

dosE nomeação 18 médicos, dentistas,

em

0 111

Dos cursos e
Art. 9º — Não poderá' haver declaração de

batente, sem que o candidato haja feito o Curso de
00 0.

Art. 10

preenchimento de claros

$ 1º — As 0

nizado função

farmacêuticos, veteri
classificação concurso,

concursos

rante ou promoção a segundo tenente com

Formação de Oficial desta Polícia ou Cor-

— Á promoções de praças geral

sargentos
em serão feitas pelo Comandante Geral para

de e cabos.
es a 3º sargento e à cabo obedecerão ao quadro de promoções orga-

em ados queclassificações nos cursos respectivos, excet os especialistas
tit

2º — As promoções 2

farão concurso de

$
mandantes

obedecidos

comportamento.

ou

entos feitas mediante

de

8.

serão proposta de seus co-
ou chefes diretos

os critérios
por escolha

antiguidade «
entre sargentos postos imediatamente inferiores

de merecimento rc sempre, a condição de bom

6 4

3 1
à convocação 40

1

 

$ 3º — Nenhum 2º ou 3º sargento poderá ser promovido ao posto imediatamente 506

rior, sem que conte a permanência mínima de seis meses nesses postos,
4º — Em caso de emergência poderá ser feito o concurso para preenchimento de va-

gas, senão houver praças já classificadas em curso.

$ 5º — Os sargentos promovidos nas condições do parágrafo anterior

têrço das vagas existentes, qualquer que seja a época em que hajam feito concurso.

$ 6º — Os 3º sargentos graduados ainda existentes, que contarem mais de dez anos de

serviço, serão efetivados no pôsto, desde que haja vaga.

$ 7º — A promoção a sub-tenente obedecerá à regulamentação especial.

Art. 11 — As bases para os cursos e concursos serão fixadas em lei, para oficiais; para

as praças scrão fixadas pelo Comando Geral.

CAPÍTULO IV
Das promoções

de oficiais na Polícia Militar

nos têrmos da lei federal,

preencherão um

de

especial

obedecerão aos princípios

estabelecendo

Art. 12 — As prómoções

antiguidade, merecimento e bravura,

OS processos e regras para 0 acesso.
Promoções de praças

— O acesso das praças, desde cabo até sub-tenente, é gradual e sucessivo, exce-

especialistas que, aprovados em concurso de títulos ou provas, preencherão 4 vas

competir, se forem reservistas.

— Os concursos serão válidos por dois anos.

— Poderá obter alta de pôsto, após um ano de bom comportamento a praça

são do. Conselho de Disciplina,

a lei

Art. 13

tuando-se os

ga que lhes

Art. 14

Art. 15

ada por tempo determinado em virtude de sentença ou dec

0

Da reintegração

16 — A reintegração decorrerá de “decisão5 ou judiciária passada em

ressarcimento de prejuíz decorrentes do afa

reintegrado será submetido

re-
ba

Art,

julgado e determinará

Parágrafo único — O

poração. Verificada a incapacidade para o serviço, será reformado no pósto em que tiver

tegrado,

o amento,

oficial de saúde na cor-

de

a inspeção

ser x

CAPITULO VI

Da reinclusão

Art. 17 — Reinclusão é o ato pelo qual o militar exonerado ou demitido reingressa no

serviço, sem direito a ressarcimento de prejuizos, assegurada apenas a contagem de tempo,

para efeito de transferência para reserva remunerada ou reforma.

Art. 18 — A reinclusão dependerá da existência de vaga e inspeção de saúde que prove

estar apto, fisicamente, o militar.

a

CAPÍTULO VII
1 Da reversão

Art. 19 — Reversão é o ato pelo qual o militar da reserva remunerada reingressa

fileiras da Polícia Militar, após verificação em processo de que não aubsistem os motiv

terminantes de passagem para a reserva e exista vaga no pôsto correspondente
$ 1º — A reversão far-se-á a pedido ou ex-officio.

$ 2º — O oficial da reserva não poderá reverter se contar
tante do art. 46.

& 3º — Em nenhum caso poderá efetuar-se a reve 0

saúde na corporação, fique provada a capacidade física 1

CAPITULO VIII
Das substituições É

Art. 20 — As substituições temporárias obedecem ao princípio hierárquico da precedôn-

cia militar respeitadas as-especialidades e serão feitas dentro de cada Corpo,

estabelecimento militar, na conformidade do que estabelece o R. 1. S. G.

Parágrafo único — No Batalhão, o Comandante de Cia. é substituido pelo subalterno mais
graduado, efetivo e pronto nessa unidade.

Art. 21 - 0 06000 do cargo vago terá direito aos vencimentos in-
tegrais dêste cargo, até a nomeação do efetivo.

Parágrafo único — Entende-se por cargo vago aquele pa

nomeado o ocupante efetivo, ou éste esteja afastado
mentos.

Art. — Nas substituições que se operarem automáticamente, caberá
60 0 50 e mais a gratificação do

a) quando o exercício cargo fôr atribuido, indeferentemente

postos nenhuma diferença de vencimentos assistirá ano oficial que exercer 6
b) quando o substituto tiver

a gratific menor

6 ao substituto não caberá 4 6 ifi o

afastado por motivo de nojo, gala,

em que pas pelo cargo,

Art. de
mentos,

nas

os de-

ao seu.

mais da idade-limite cons-

que, mediante inspeção de

ra o serviço militar.

sem

repartição ou

ainda

venci-

0 4 0 6sido

das funções com perda total dos

22 ao substituto o
cargo substituido, observado o seguinte:

de um dois mais

car
próprio

a ou
6 01

inferior

daqueies postos;
patente perceberá, além do seu sóldo,

mais ão do

do cargo, quando o achar dele

fé s ou dispensa do serviço como recompensa, e nos casos

ar a responder

23 —
de acôrdo com os dispositivos regulamenta

de

res
Nos c

pr

$ 1º — O militar transferido ou designado para qualquer
baixará a enfermaria ou hospital.

20 Ao aspirante oficial

sos substituição,

lei fix
prevalecerão, para efeito pagamento de venci-

os postos vistos na de to.

serviço parte de
ente,

$ — a aplica o

4

Da
— As vagas decorrerão de:

disposto neste capítulo.

10 IX

vacância
Art.

a)

b)

c)

d)

e)

f)
8

8 190

24

exoneração;

o;

expulsão;

demis

promoção;

transferência

reforma;
4 a reserva;

falecimento.

— Dar. exoneração 
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n) a pedido do oficial;

1 por dispensa da comissão.
8 20 - A demissão ou perda do pôsto só se verificará em uma das seguintes causas;

10 brasileiro;

por
a) perda da qualidade de cic

b) de

definitiva passada em julgado;

6

militar,
4

incompatível,

condenação à pena prisão tempo superior a dois anos, imposta por sentença

condenação à degra destituição e demissão, nos têrmos da lei penal

ou a que
quando 0 5

pena «
idades;

indigno o
acarretarem qualquer

Tribunal Militar

na legis

instituições vigentes,

outras
arar militar do oficialato

o penal, ou ainda, quando o mesmo “Tribu-

pela prática efetiva de atos que

remo ou com

éle nos casos
infrator

previstos
bunal o considerar como das

as contrariem,
8 308 3 em transferência

relevância dos
ofic referida na letra b, pode ser comutadaA

reserva

demissão do 11,
da, a critério do Govêrno, quando o aconselharem apara a 6

atitude do oficial,

declarada pelo
iços prestados, o procedimento e a

Art. 2 A nacionalidade,

automáticamente, a pc

Art. 26 — A perda do pôsto ou demis

que passou em julgado a respectiva sentença.

Art. — A perda do póôsto, condições pr

tanfênte aos oficiais da , da reformados.

Art. 28 0 de

minhado por via hierárquica.

$ 1º — A faculdade
condições em que se nega à de pedir transferência para a

8 20 0 0 0

seus deveres p: a Polícia Militar.
A exoneração, demissão ou perda do pôsto do oficial são concedidas ou de-

0 0 600 no qual se indicam os dispositivos da lei que autorizam ou

prescreve.

se
= de Presidente da República, acarreta-perda

perda do sto.
ão, em virtude de condenação, verifica-se no dia

27 31 8 Estatuto, aplica-se indistin-

ativ reserva ou
— pedido exoneração ou de transferência para a reserva deve ser enca-

io do pôsto suspende-se e é nega nas mesmas
Estatuto

de pedir exonera
reserva, nos termos dé

— pedido de exoneração, enq ferido, não suspen nem

querente dos com

Art. 29

claradas em

an sentença que a
CAPITULO X

Transferência para a reserva

Art. pa a e classificados em das modalidades se-

8

40

serviço ativo constante do art.

b)

ferência

0

rem mandados pa

d) que,

reconhecidos delito

inatividade;
1is que aceitarem cargo público de provimento efetivo estranho à sua 3

1unerada, a pedido, pode ser sus-

mobilização

30 — São transferidos a a reser uma

militares completarem à idade-limite de permanência no

46.

com

os que

os oficiais e praças mais de anos de serviços públicos que solicitarem trans-

para a reserva;
os oficiais que, em virtude de processo administrativo, ou crime no fôro militar, fo-

ar q a reserv

virtude fo-

pas-

criminal fôro civil,

que

administrativo

Militar

os oficiais em de processo ou no

rem de Código Penal com importe na

sagem

que o puna pena

para “a

os of

31 - O di

00

6 1 re: 4

10
ito de trans

penso, a juízo do na vigência de de ou grave comoção

intestina.
8 1º — Não podem passar para a reserva, a pedido, embora satisfaçam as demais exi-

guerra,

gências legais, os que se encontrem nas seguintes condiçõ

a) itos a inquérito militar ou comum;

b) submetidos a ou no cumprimento de

quer jurisdição.
8 20 - 0 pedido de transferência para a

suj
processo pena de qualquer natureza em qual

reserva não suspende 6 0 0 66-

te dos seus deveres da ativa, enquanto não fôr publicado o ato concedeu e consequente

desligamento do órgão onde serve
Art. 32 oficiais trans reformados perce-

tantas trigésimas partes dos vencimentos quantos forem os anos de serviços, até 30;

81 Os que (30) automáticamente, para

a reserva remunerada imediatamente superior, mas com as vantagens

do pôsto efetivo.

8 20 - O oficial que fôr número um, ou cabeça de quadro com direito à promoção, à

ter. ao reserva,

Art. Os trinta (30) de serviço ao

para a reserva remunerada, ou se reformados, serão promovidos ao pôsto imediato.

10 XI

Da reforma

que a

— Os idos para à reserva remunerada e os

bem
contarem trinta anos de serviço passarão,

10 650 até coronel,

direito automáticamente
33

ela passar para a
sub-tenentes que completarem anos passarem

34 — Verifica-se a

definitiva;
declarada após um ano de agregação por motivo de moléstia;

Art; reforma:

a) por invalidez

b) por incapacidade
c) por sentença judicial que, 8

4 por ter0 -1 2 0 Serviço x

19 - A let b, verific
médicos da Corporação, ou, na sua falta, por junta médica oficial, pode ser consequente de:

a) moléstia campanha ou moléstia decorrente;

bb)

c)

rentes

4

e)

8 20

física
em julgado, condene à reforma;

invalidez, nos casos das da em inspeção de saúde pelos

ou ferimento adquiridos em

desastre ou acidente em serviço ou instrução;

moléstia adquirida em tempo de paz, com relação de causa e efeito às condições ine

ao service

moléstia contagiosa ou incurável;

moléstia não adquirida em

tratam

serviço.

— Os casos de que as letras a, b c, do parágrafo antérior, são compro

inquérito sanitário de origem, ou ficha de

isenta definitivamente o militar do

graduação

da Polícia

meio do atestado

— A reforma

São

vados por

Art.

Art, 36

nelato os oficiais,

de ferimentos ou

ou evacuação.

serviço.

superior,

mortos em

por invalidez
imediatamente até o

Militar
serviço,

= reformados no pósto ou coro

sub-tenentes, sargentos e praças consequência

moléstia adquirida em campanha ou em devendo haver proposta do

omando Geral sentido.

. 37

moléstia

nesse

— Os militares invalidados por moléstia ou ferimento adquiridos em campanha

graduação imed superior, em

vantagens

ou decorrente, são promovidos ao 50 ou amente e,

seguida, reformados, percebendo os vencimentos e dêsse pôsto, integralmente, qual

quer que seja o tempo de serviço.

Art. 38 — O militar incapacitado para o se

serviço ou instrução, s

viço por motivo de d 8 ou acidente em

reformado com todos os vencimentos do pósto ou graduação, qual-

quer que seja o de

Art. 39 militares

do 8 1 34,

os vencimentos

tempo
Os
art.

serviço.

— reformados por invalidez, nos casos previstos nas letras 6 d

do perceber?
da atividade, se reformados por moléstia contagio 90

os vencimentos da 26 00 0 moléstia adquirida em tempo de pa

de 5

tam
formados por

Art. 40

percebem os mesmos vencimentos ou vantagens de que já estejam em gózo na reserva.

. 41 Os sentença judicial pe
tas partes do sóldo quantos forem os anos de serviço, não podendo,

Art. 42 0 de

ceguei ou perda incompativel c

resultante condições ao serviço;

6 865partes dos vencimentos quantos forem os anos de serviço, se re
moi não adquirida em

militares

5 serviço.
Os— reformados, por terem atingido a idade-limite para a reserva

militares reformados por ebem tantas vigésimas quin-

entretanto, exceder o sôóldo.

-— militar atacado tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna,
de

compulsôriamente re
visão m qualquer será

imento
função pública, lepra ou paralisia,

ativoormado co er

vez comprovada a cura,
integral, podendo voltar ao serviço uma

Art. 43 — A licença será convertida em reforma, quando assim optair a junta médica

oficial, por considerar definitiva para o serviço ativo, a invalidez do militar.

Art. 44 - Perderão direito a reformivos militares que desertarem ou forem legalmente

excluidos ou expulsos Corporação.

Art. 45 — 4 proposta para a reforma 4 feita aq Chefe do Govêrno, pelo Coman-

dante Geral da Corporação, com tódas as informações necessárias, para o esclarecimento do

caso. e mais o atestado de origem, inquérito sanitário 2 10 ficha de evacuação.

Da idade-limite

Art. 46 — A-14 permanência no serviço ativo é:

Coronel

Tenente

Major

Capitão ..

1º Tenente ..

2º “Tenente

Parágrafo único -—

por pósto,

Art.

da

59
57
55

oba Tra e era er SCSI SO:
, 49 anos

47 anos

acrescida

Anos

anos

anos

anos

Coronel e

não combatentes éA idade para os oficiais de dois anos

47 — A idade-limite para à reforma compulsória é:

Oficial superior ......

0 ....

0 8. . ....  - 60 anos

Art. 48 — Em janeiro de cada ano o Comando Geral enviará ao Govêrno do Estado,

por intermédio da Secretaria da Segurança Pública, a relação nominal dos oficiais que hou-

verem atingido a idade-limite para a permanência no serviço ativo ou na reserva, afim-de

serem, respectivamente, transferidos para a re erva ou reformados.

410 XII
9190

49 — Os oficiais serão agregados aos respectivos quadros pelos seguintes motivos:

a) incapacidade para o serviço militar, verificada em inspeção de saúde, após um ano

moléstia continuada, embora curável;
b) licença para tratar de interêsses parti-ulares;

c) licença maior de 6 meses para tratamento de saúde de pessoas da família;

d) durante o cumprimento de sentença definitiva por prazo maior de seis meses e me-

“nor de dois anos;
e) deserção ou extravio;

£) promovido indevidamente.

$ 1º — É de um ano o prazo

6 6.

$ 2º 058808 10 08 4808 60 letras c e f dêste artigo, não

podem ser promovidos.
$ 3º — Não contam, para qualquer efeito

litares à que se referem as letras b, c, d e e.

Art. 50 — É0 20 00 1 tempo, mandar que reverta à atividade o

militar agregado, que o requerer exceto nos cascos das letras a, d, e e f do artigo anterior.

Art. 51 — A licença a que se referem as l-tras b e c do artigo 49, só pode ser concedida

aos militares, na forma do $ 2º, do artigo 60.
Art. 52 — É considerado extraviado, para os efeitos de agregação, o .militar que no de-

sempenho de qualquer serviço, em campanha, em naufrágio ou em caso de calamidade públi-

ca, desaparecer por mais de 30 dias.
Art. 53 Os militares agregados ficam sujeitos às obrigações disciplinares especifica-

das em regulamento, de acôrdo com as funções que desempenha. K

Art. 54 — O militar agregado reverte ao serviço ativo logo que cesse 6 00 que de-

terminou a sua agregação.
$ 1º — O militar que reverte à atividade fica adido ou agregado ao seu quadro.
$ 2º — O militar adido tem os mesmos direitos, vencimentos, vantagens e obrigações dos

que estão no quadro ativo.

68 anos

64 anos

Art.

de

máximo da “gregação dos militares pelos motivos das letras

o tempo de serviço quando .agregados, os -

17010 11
CAPITULO 1

Do tempo de serviço

Art. 55 — A apuração do tempo de serviço para efeito de promoção, passagem para à

reserva remunerada ou reforma, será feita em anos.
8 19 — Serão computados os anos de serviço à vista dos assentamentos arquivados na Se.

cretaria da Corporação.
$ 2º — As frações superiores a seis mesc3s serão contadas como um ano, para 08 efoitos

de passagem para a reserva remunerada ou rcforma. 1

8 3- 80 04 efetivo serviço os dias em que o militar estiver afastado

em virtude de: “ ê
1 — férias;

11 casamento (8 dias);
111 — luto pelo falecimento do cônjuge, filho, pai, mãe e irmão, até

IV — exercício de outro cargo. estadual, municipal ou federal, de

missão; 7

V — outros serviços obrigatórios por lei;
VI — exercício de funções de Govêrno ou administração, em qualquer parte do território

acional, por nomeação do Chefe do Poder Ex:cutivo; 5

VII desempenho de função legislativa federal ou estadual, inclusive o período de

ias parlamentares, quando o militar poderá, se o quiser, reassumir 0 pôsto,, sendo-lhe de-

feso cumular proventos.
VIII — licença ao militar acidentado em serviço ou atacado de moléstia profissional;
IX — missão ou estudo em outros pontos do território nacional ou no estrangeiro, quan-

do o afastamento houver sido expressamente autorizado pelo Chefe do Poder Executivo.

Art. 56 — Na contagem de tempo, para es

integralmente:
a) o período de serviço ativo no Exérci na Armada, nas fôrças aéreas. e policiais,

prestado durante a paz, computando-se pelo dôó!ro o tempo de operações de guerra;

b) o de serviço público de nomeação por autoridade competente;
c) o período em que, posteriormente, o militar haja desempenhado, mediante autoriza-

ou nomeação do Chefe do Poder Executivo, cargos ou funções federais, estaduais ou mu-

nicipais, ou aperfeiçoamento dos conhecimentos profissionais em outros pontos do território

nacional;
d) pelo dóbro o tempo em que o militar servir em Dionisio Cerqueira e Cam-

po Erê, para efeito de passagem para a reserva ou reforma.

Também durante em dôbro os vencimentos.

Art. para efeito de reforma, se o requererem, um ano de

acêrvo por decênio de serviços prestados por oficiais e praças.

Art. 58 — O tempo de serviço que se rcfere a alínea co, dô
putado à vista de comunicação ou03 04

Art. 59 — É vedada à

8 dia

provimento em ce-

ito da passagem para a reserva, computar-se-á

contar

sse tempo lhe serão page

57 rá computado ainda,

artigo anterior, será com-

competente.

acumulação do tempo de serviço concorrente ou simultâneamente

prestado, em dois ou ma funções, à União, Estado ou Municípios.

Art. 60 para efeito algum:

1 - o tempo de prisão por sentença definitiva dos tribunais civis ou militares

11 - o de licença para tratamento de interêsses particulares e também o que fôr con-

cedido para tratamento de saúde em pessoa da família;

111 — o de licença excedente de seis meses, obtido pelas praças para tratamento de saúde,

dentro de cada três anos de serviço, exceto por moléstia adquirida em serviço;

1 por castigo, do 666 00
 - o 66

Cargos ou

— Não contadoser

— o de suspensão, VI — o de deserção; 
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VII — o que exceder de 60 dias de 660 0 50 imposta às praças dentro de tr

203 de alistamento, 611 60 01 64.

Art. 61 — Será contado aos oficiais, para todos 08 608

1 — o tempo de detenção ou prisão disciplinar;

II — o de tratamento em hospitais ou residências, se assim fôr prescrito pelo médico;

111 — o de licença para tratamento de saúde;

1 - 0 2 800

o de serviço gratuito obrigatório por lei,

Art. 62 — Será também contado para todos os efeitos

como às praças:

1 -- o tempo de dispensa do serviço concedido pelo Comandante da Polícia Militar;

11 - o de prisão sofrida por motivo de processo militar ou civil no caso de sentença

absclutória definitiva, ou quando, por qualquer circunstán oO processo não tenha chegado

a têrmo; :

111 - 0 tempo em que forem considerados doentes fora do hospital.

Art. 63 — O tempo de serviço em cumpanha será contado pelo dôbro para a passagem

para a 1eserva-ou reforma dos militares.

Art. 64 — O tempo de serviço prestado ao Exército, Armada, E

8 será contado com as restrições do art. 60, para reforma dos 0

TÍTULO III

Direitos e vantagens

CAPITULO 1

Dos vencimentos

Art. 65 — Os vencimentos normais dos oficiais constam de sôldo e gratificação, sendo

esta igual à metade daquele; os das praças de etapa fixada e sóldo.

8 1º — A adicional a que tiverem dire argentos e praças da Polícia Mi

litar, serão calculadas e pagos na forma do disposto na lei n. 281, de 27 de julho de 1949.

8 29 — Sômente os sargentos e praças de verificada robus 4

tamento na tropa, poderão servir em Unidade: ou -0 Especializados.

$ 3º — Os oficiais, sargentos e praças que forem designados para servirem em Unida-

des ou Pelotões Especializados, perceberão uma gratificação correspondente, respectivamente

a 8, 10 e 15 por cento sôbre os vencimentos além das vantagens que lhes forem assegurada:

em virtude da natureza dêsses serviços.

Art. 66 — Nenhum impósto ou taxa gravará vencimento ou

como os atos ou títulos à sua vida funcional.

$ 1º — Os proventos da passagem para a reserva ou para reforma não poderão, igual

mente, sofrer qualquer desconto por cobrança de impôsto ou tax

2º — Não se inclui, para os efeitos de artigo:

a) o impôsto de renda;

b) alimentação à mulher ou aos filhos, quando condenados por juizo competente;

c) indenização à Polícia Militar ou à Fazenda Pública;

d) satisfação de compromissos pecuniários.

Art. 67 — Considera-se como vantagem tudo quanto percebe o militar em dinheiro ou

espécie, além dos vencimentos. ã

Parágrafo único — A fixação do quantitativo correspondente vantagens, bem como o

direito à sua percepção, será estabelecida em lei de forma taxativa e compulsória.

Art. 68 — Além das vantagens mencionadas neste Estatuto, cabe

que lhes forem especificadas em outras leis estaduais.

Art. 69 — Por morte, os oficiais, aspirantes e sub-tenentes e sargentos que façam parte

4 110 deixarão às suas viúvas e filhos a pensão estabelecidas pelo Montepio dos

Funcionários do Estado.
Art. 70 — As praças

, não sômente aos oficiaislega

Aérea e Policias

is e praças.

) os oficiais,

ez ótimo comporta

gratificação militar ben

ão aos militares, as

têm, quando transferidas para a reserva ou

venci corr dent: a tantas trigési partes quantos forem os

até 30, não podendo esta vantagem ser inferior a um têrço do vencimento.
Art. 71 — Os militares não sofrerão descontos nos seus vencimentos nos seguintes casos

1 - 4o período de férias anuais;
11 - quando dispensados até 8 dias consecutivos, por motivo de casamento, ou até 8 dias

por falecimento do cônjuge, filho, paí, mãe ou irmão;
111 — quando licenciados para tratamento de saúde na forma prescrita por êste estatuto;

IV — quando acidentados ou vítimas de agressão, no exercício das suas funções, e ainda,

quando atacados de doença profissional.
Att. 72 — As reposições devidas pelo militar e as indenizações por prejuízos que causar

à Fazenda Pública, serão descontadas do vencimento, não podendo o desconto exceder à quinta

parte de sua importância líquida mensal.
Art. 73 — O sôldo é. devido ao oficial desde a data do ato de sua promoção e à gratifi-

cação ser-lhe-á devida desde a data da publicação no “Diário Oficial”,
CAPITULO 11
Das diárias

Art. 74 — O militar que se deslocar temporâriamente da respectiva sede, no desempenho

de suas atribuições, receberá, além do transporte, uma diária a título de indenização das despesas
de alimentação e pousada, que lhe será paga, na Capital, pela Contadoria e nos Municípios

pelas Coletorias Estaduais, mediante pret especial, assinada pela autoridade competente e paga

por adiantamento. No caso de não ser a diligência realizada, o numerário sacado será recolhido

sob gula. :

8 19 - Aos militares que fizerem cursos técnico-profissionais nas escolas do Exército

ou de corporações congêneres será concedida uma gratificação estabelecida por lei.
8 29 - Não será concedida diária ao militar transferido ou removido, durante o periodo

de trânsito.
$ 3º — Entende-se por sede a cidade, vila ou localidade onde o militar tem exercicio,

$ 4º — Não se aplica o disposto neste artigo ao militar que se deslocar para fora do

Estado, caso em que a diária será arbitrada pelo Chefe do Executivo,

Art. 75 — A tabela de diárias bem como as autoridades que as concederão devem constar

em Hei.
Art. 76 - O oficial ou praça que indevidamente receber diárias será 00

tuir, de uma só vez, a importância recebida, ficando ainda sujeito à punição disciplinar.

Art. 77 — Os militares que exercerem cargos policiais terão uma diária corrida estabe-

lecida em lei.
- 410 111

Das aiudas de custo

Art. 78 — Aos oficiais, sub-tenentes e sargentos será concedida ajuda de custo, quando

transferidos, nomeados para cargo em comissão, serviço ou estudo dentro ou fera do Estado,

na forma que a lei estabelecer,
8 19 - A ajuda de custo destina-se a indenizar o oficial das despesas de viagem e de

nova instalação, quando nomeado para comissão de caráter permanente.

$ 2º — O transporte do militar e de sua família compreende passagem e bagagem, e cor

rerá por conta do Estado. Para os oficiais, sub-tenentes e sargentos a passagem é de primeira

classe, para as praças, de segunda, em estrada de ferro, e terceira em navios,

Art. 79 — São consideradas comissões de caráter permanente:

a) comando do Grupo de Destacamento ou fôrça volante;

b) as comissões, cargos e serviços existentes por fôrça de lei ou regulamento.

Art. 80 — Constituem comissões de caráter transitório:

a) as inspeções administrativas feitas nos0 do interior, exceto 08
60dos grupos de destacamentos; '

b) os inquéritos e sindicâncias procedidas fora da sede onde serve;

c) serviços, comissões ou incumbências de caráter transitório, que devem

nhados por fôrça de imposição legal ou de ordem de autoridade competente.

Parágrafo único — A natureza das comissões e serviços deve constar dos atos que derem
lugar, quando não forem reservados.

reformadas, os

anos de serviço,

resti

dos

ser desempe-
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Art. 81 Nenhuma vida ao oficial transferido

exercer comissão de

— ajuda (de custo é de ou designado para

caráter 6 0

0

conveniência
do

do oficial ou da qual é

permanente por serviço

Parágrafo único conveniênc relativa serviço entende-se tóda transferência ou

designação que fôr motivada interésse
causa.

Art. 82

nhuma vantagem, ajuda

Art. 83 — O quantitativo da ajuda de custo será fixado em lei.

— Qualquer ato com à nota bem da disciplina” não dará aos militares ne-

de custo ou diárias,

Parágrafo único — Dentro do Estado a ajuda de custo nunca pode exceder de um mês

de vencimento.

Art. 84 — Não será concedida ajuda de custo:

1 - ao 4

1 - ao que

Art. 85 — Quando o vficial fôr incumbido

militar sede ou a ela voltar virtude do

for

que se star em mandado eletivo;

transferido por permuta.
de serviço que o obrigue a permanecer fora

da sede por mais de trinta dias, poderá perceber ajuda de custo sem prejuízo das diárias que

lhe couberem, a juízo da autoridade competente.
Art. 86 — Restituirá a ajuda de custo:

motivo
[= o militar que não seguir para a salvo

devidamente

nova sede dentro dos prazos fixados,

independente da sua vontade, comprovado;

11 - o que,

sede, pedir afastamento ou à

lhe foi

00 serviço, caso éste, em que se procederá na forma das
antes de terminado o des 0 4 missão que cometida da nova

leis e regulamentos.
E 10 — A restituição poderá ser

sálvo

feita pareelad da

de

ve

mente, juizo autoridade que houver
importância a

pena
concedido a ajuda de custo, recebimento indevido,

devolver

no caso em que a

será descontada integralmente do cimento, sem que se deixe de aplicar a

disciplinar.
8 20

a pes do
$ 3º — be o regresso fór determinado 6

A responsabilidade pela3 de que trata te artigo atinge exclusivamente

recebedor.
autoridade competetite, ou por motivo de fôrça

1 o oficial obrigado a restituir a

CAPITULO IV

Das féria

maior devidamente comprovado, não fi ajuda de custo.

Art. 87

dições estabelecid

— Férias são dispensas totais do serviço, concedidas a oficiais e praças, nas com-

00 -006 4 férias:
em pena de pri e

licevça por mais de no decorrer do

ano de instruçí <

c) os que tiverem passado, durante o ao

a) os militares punidos durante o ano

b) os militares que tenham

ão;

gozado sessenta dias,

instrução, mais de sessenta

a hespital ou enfermaria, exceto quando à baixa ocorrer por acidente no serviço.

de dias baixados

Art. 88 — O gôzo de férias obedecerá às seguintes disposições:
tendo vista

eu gôzo para todos que a elas tenham direito,

87;

1 - 0 06101 de férias,

9 interêsse do serviço e a obrigatoriedade de

um plano em

levando ainda em conta as prescrições do artizo

1 - o período de férias pode 07

guarnição, néle compreendido, porém, o tempo

11 — 908 4pretendam

mente ao Comando Geral;
IV — o militar em férias não6 4 60 às vantagens que esteja percebendo ao ini-

ciá-las, salvo se, durante o seu afastamento, cessar a situa

cepção;
V -— quando em góôzo de férias

nem será nomeado

1

1

lo onde 0ao interessado, mesmo fora da

rasto em viagem;

gozar férias fora da guarnição, deverão comunicá-lo prêvia-

10 4 deu margem à mesma per-

não corcorrerá às

algum;

motivo

percepção de vantagens pecuniárias;
VII — do período de férias serão descont:

compensas, gozadas durante o ano de instru 1
VIII — o militar gozará anualmente o período de férias a que tenha direito; só não as go-

zará em caso de emergente de sesarança nacional, ou de

declarada pelo comando geral em boletim ou pelo Govêrno do Estado;

1 — os militares que, nas condições do número anterior, tenham deixado de gozar férias,

ou sas tenham interrompido, poderão acumular sté dois períodos à que tiverem feito jús

Art. 89 - 0 00 80 0 o Comandante Geral poderá suspender ou cassar às

férias em cujo gôzo se achem os militares, quando ocorrerem os casos previstos no0 1

do artigo precedente.

substituições que se verificarem no

para serviço

—- os cargos exercidos por
corpo

de férias dos seus detentores efetivos não darão

18 as dispensas do serviço não consideradas re-

necessidade manutenção da ordem,

Parágrafo único — A ordem de prontidão ou de marcha implica automáticamente na cas-

sação de férias,

Art. 90 — Os períodos de férias, terão as seguintes durações:

1 — para oficiais — 30 dias;

II — para sub-tenentes -— 25 dias;

III — para sargentos — 20 dias

IV — para cabos 6 00 — 15 dias.

Art. 91 — As férias serão concedidas pelo Comandante Geral.

Art. 92 — As férias subordinam-se às exig ncias do serviço, devendo, para a sw conces

observar-se o seguinte:

I — dentro de cada unidade da sede da Polícia e nas unidades isoladas, serão concedidas

de modo que, em princípio, no início de cada período os responsáveis diretos pela instrução

correspondente, se encontrem prontos nas suas unidades; para isso, as concessões começarão a

ser feitas logo que terminem o ano de instrução, rigorosamente de

presença, exigida pelos diferentes períodos de instrução do novo ano;

60 0 a ordem de

1 - ao iniciar-se o terceiro período de instrução, nenhum oficial deve estar ausente

Polícia, por motivo de férias.

Art. 93 — Nas repartições as férias

ano consoante interêsses do serviço dêsses

modo que, na fase de maior intensidade dos

oficiais e pra

Art.

reguladas

Art.

vêrno do

da

poderão ser concedi

as conces

respectivos

em qualquer

ão

estejam

período

sempre feitas

do
os órgãos; de

861 presentes todos os
por êles respônsávei

94 — As férias dos oficiais que se encontrarem no desempenho de função civil, serão

por éêste estatuto.

95 — O Comandante Geral,

Estado.

quando entrar no gôzo de férias, participará ao Go-

CAPÍTULO V

Das licenças

SECÇÃO 1

Disposições

em

gerais

Att.
1

96

para

O militar

tratamento

efetivo ou comi: são poderá ser licenciado:

de saúde;

11 — quando acidentado no exercicio de suas atribuições ou atacado de doença2

11 — por motivo de doença em pessoa do 1

IV

Ast.

a)

b)

ou

sua família;

para tratamento de ticulares.
— Os

65 par
97

para
oficiais terão vencimentos integrais quando08

de até 60 dias mediante inspeção de saúde;
saúle até

tratamento de 8

para tratamento

manutenção ordem

serviço ou moléstia que d

de dois anos, ppr motivo de ferimento0 60

moléstia adquirida em campanha, acidente ocorrido em
ste haja decorride

c) por motivo de baixa ao hospital, até

de que trata a letra b déste artigo;

4

60 dias;

bate da pública,

anos em consequência de ferimento ou moléstia

para tratamento de pessoa da família até 30 dias e com o desconto de um 0 até e) quando em trânsito, nojo, gala, rias, dispensa do serviço, dentro prazos legais, 
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— As licenças serão concedidas pelo Chefe do Poder Executivo, ouvido prêvia-

da P Militar.

A licença dependente de inspeção
0 1 Serviço de Saúde da Corpor:

10 militar será submetido à nova inspeção e o ates-

mente o comando lícia

Art.

laudo ou at
99 médica será concedida pelo prazo indicado no

ssado por médico de io.

Pará único — Findo ésse prazo, 0

0 010 4 06pela sua volta ao serviço, pela prorrogação da licença ou pela

passagem reserva remunerada ou ou pela exclusão quando fôr caso.

Art.

para a
100 — Finda a licença,

Irma

o militar deverá reassumir o exercício do cargo, salvo prorro-

A licença poderá ser prorrogada -00 0 4800 do mi-

litar.

Parágre

de licença.

Art.

anterior,

fo único — O pedido de prorrogação deverá ser apresentado antes de findo o prazo

102 — As licenças concedidas dentro de sessenta dias, contados da terminação da

ão consider: como prorrogação.

ozar licença onde lhe convier, ficando obrigado a comunicar,
se

Art. 103 — O militar pode

por escrito, o seu 660 ao Chefe a que estiver diretamente subordinado.

- SECÇÃO 11
Licença para tratamento de saúde

Art.

a)

bb)

8 10 e noutro caso é21 0 4 4 deverá realizar-se na

enfermaria Militar ou na residência do militar.

8 20 — Quando o militar se encontrar fera da sede da Polícia Militar a inspeção pode

scr feita por médicos dos Centros de Saúde e, na falta dêstes, será válido atestado passado por

médico particular com firma reconhecida.

$ 3º — As licenças

por junta médica

administração,

de

104 —
a pedido;

A licença para tratamento de saúde será:

ex-officio.

— Num

da Polícia

622 1 só poderão ser concedidas mediante inspeção

da qual façam parte os médicos da corporação. Excepcionalmente, a juizo da

não fôr possivel ou não houv r conveniência da junta médica ir à localidade

militar, à

tando o comando à uldade de exigir 2 1 50 por médico da corporação.

$ 4º — O atestado médico e o laudo da junta deverão indicar minuciosa e claramente a

se

residência do “prova de doença pc lerá ser feita mediante atestado médico, reser-

sia

0 o militar, ou pessoa de sua família.

$ 5º — Verificando-se em qualquer temp», ter sido gracioso o atestado ou o laudo da

junta, será promovida a punição do militar a q :em aproveitar a fraude. Também será aplicada

penalidade aos médicos quando éêstes forem mil/tares.

$ 6º — O militar licenciado para tratame sto de saúde não poderá dedicar-se a qualquer

atividade remunerada, sob pena de ser cassada 4 licença e de ser convenientemente punido.

Art. 105 — O militar que, em qualquer ci so, se recusar À inspeção de saúde, será punido

com o R. D. E.

Art. 106 — O militar licenciado pafa tratamento de saúde é obrigado a reassumir o exer-

cicio se fôr considerado apto em inspeção de aúde realizada “ex-officio”,

Parágrafo único — O militar poderá desi:tir da licença desde que, mediante inspeção de

saúde, seja julgado apto para o exercício da função.

SECÇÃO 111
Licença por acidente ou doença profissional

Art. 107 — O militar acidentado no exercício de suas atribuições, ou que tenha adquirido

moléstia profissional, terá direito à licença com vencimentos integrais.

& 1º — Entende-se por moléstia21 2 486 deva atribuir, com relação de efeito

é causa, às condições inerentes ao serviço ou a fatos nêle ocorridos.

8 20 - O acidente é o efeito danoso que tenha como causa, mediata ou imediata, o exer-

cicio das atribuições inerentes à função.

$ 3º — Considera-se também

exercicio de suas atribuições.

8 do — A comprovação do acidente

feita em processo regular, no prazo m

natureza e a sede do mal de que se acha 4

de acôrdo

acidente a agressão sofrida e não provocada pelo militar no

indispensável para a concessão da licença, deverá ser

mo de 15 dias.

SECÇÃO IV
Licença por motivo de docuça em pessoa da família

Art. 108 — O militar poderá obter licença, por motivo de doença em pessoa de sua família,

cujo nome conste de seu assentamento individual, na forma estabelecida neste estatuto.

Parágrafo único — Provar-se-á a doença em inspeção de saúde oficial, a qual se realizará,

sempre que possível, na residência do militar.
SECÇÃO V

Licença para tratar de interêsses particular

Art. 109 — Depois de cinco anos de exercício, o oficial poderá obter licença, sem venci-

mento, para tratar de interêsses particulares,

$ 1º — A licença pode ser negada quando o afastamento

interêsse do serviço.
$ 20 — O militar deverá aguardar em 06à conce da licença.

Art. 110 — concedida licença para tratamento de interês: particulares ao mi-

nomeado, removido ou transferido, antes de assumir o exercício.

do militar fôr inconveniente

no

Não 86

litar

Art. 111 — Só poderá ser concedida nova licença depois de decorridos dois anos da ter

minação da anterior,
Art. 112 — O militar poderá, à qualquer tempo, reassumir o exerci

cença.

o, desistindo da 1li-

LAT 113 - A autoridade que houver concedido à licença poderá determinar que volte ao

exercicio, sempre que o exigirem os interésses do serviço público, o militar licenciado.

Art. 114 — O oficial licenciado para tratar de interêsses particulares, perder

cimentos,

os ven

CAPITULO VÍ

Das concessões

Art. 115 — Fica assegurada à &

cabeça de quadro

8 19

10 10 0500 208 0

(número um das respectivas 86 de combatentes).
atuto até o pôsto de major cabem todos

ssem e 56 0

dos efetivós dos postos em que se acharem graduados;

ais Chefe de classe ou
as

Aos oficiais graduados por efeito dêste es

os direitos, honras e regalia

privativos

como se efetivos fi 7 exercer funções ou cargos

$ 2º — A graduação de que trata êste estatuto atingirá-os postos de hierarquia de oficiais

combatentes até maior.

Art. 116 Ao

porte, inclusive

despesa

— militar licenciado pará tr

família,

mento de saúde poderá ser concedido trans-

pessoas de sua descontando-se em dez prestações mensais 4

realizada,
vt. 117 — Poderá ser concedido transporte à família quando éste falecer fora de sua

desempenho de serviço :

— À mesma concessão poderá ser feita
so

família do militar falecido fora do Estado.

serã29 10 080 40040 0 prazo de 8

a partir da data em que houver
Art. 118 — O cônjuge, ou na falta déste, pessoa da família, que provar ter, feito despesa

em virtude do falecimento do mili lo pelo Estado, a título de funeral, da im-

fnlecido o militar.

ar, 56

portáncia correspondente à um mês de vencimento
8 19 A à

haver

despesa corre pela dotação própria do pôsto, não podendo, por êsse moti-

vo, promoção antes do transcur ias
8 205 O pagamento será 60 1 6repartição pagadora no dia em que lhe

0 apresentado o atestado de óbito pelo cônjuge ou pessoa a cujas expensas houver sido efe-

0 o func 10 feita a prova de identidade.

Art. menores dos oficiais e praças mortos no cumprimento

do dever terão direito à uma pensão mensal correspondente no sóldo que perceberem,

al ou ainda a procurador1

119 — O cônjuge é os filhos

família! dos oficiais forma do presente artigo, será8 19 4 a à
fixada independente do monte

mortos na

que tiver que 6 00 0666 os

00 60 imediato.

$ 2º — Quando se t sub-tenentes, sargentos ou pensão fixa-6 praças, a

a que houverem ascendido.
filhos res da vítima, em partes iguais,

à sua mãe viúva ec sem meios de subsistência própria.

ser;

da sôbre o sôldo da graduação ou pôsto

$ 30 — Essa pensã

e, na falta déle

$ 4º — Por falecimento ou casamento da

será paga à viúva 6 aos mer

viúva reverterá sua parte nessa pensão em favor

dos outros beneficiários enquanto menores, exceto & 1 s, que receberão enquanto solteiras.

— Ao Comandante Geral compete providenciar o processo do pagamento.

Art. 120 — Os oficiais e praças, nos processos-crimes relacionados com o serviço em

stência judiciária no local do de-

1º de dezembro de 1947.
milita terão completa i

lei 44,

prêmios,

razão de suas funções polici

lito, na conformidade do artigo 12,

Art. 121 — O Govêrno intermédio órgão competente,

dentro dos recursos orçamentários, aos militares autores de trabalhos considerados de interêsse

público, ou de utilidade para a administração. >

da n de

poderá conceder por do

Art. 122 — £ permitido ao militar requerer, pedir reconsideração, representar ou queixar-

se, desde que o faça dentro normas de urbanidade e em têrmos, na forma do Regulamento

Disciplinar, observada as seguintes regras:

1 — Nenhuma solicitação, qualquer que sej

a)

b)
11 — Opedido de reconsideração só será cabível q

111 — Nenhum pedido de reconsideração poderá ser renovado.

IV — Nenhum recurso poderá lo mais de uma vez à mesma autoridade,

Parágrafo único — À decisão final dos rceursos a que se refere êste artigo, deverá ser

dada dentro do prazo máximo de sessenta dias, contados da data dô recebimento na repartição,

e, uma vez proferida, será imediatamente publicada sob pena de responsabilidade do infrator.

Disposições gerais

Art. 123 — O Conselho de Justificação, que apreciará as denúncias recebidas pelo

Comando Geral, compor-se-á de três membros, todos oficiais de patente superior à do jus-

tificante. O Conselho terá como presidente; o oficial mais graduado ou mais antigo o que lhe

seguir em pósto ou antiguidade será o interroginte e o mais moderno o escrivão.

Parágrafo único — Na falta de da ativa, o Comando

ciais da reserva para compor o Conselho.

Art. 124 — Os documentos para fins de di

10 0880

. 125 8 certidões são requeridas ao Comando Geral e pagas na forma estabelecida

ei,

a sua forma, poderá ser:

decidi-la;

encaminhada por outra via que não a hierárquica;

dirigida à autoridade incompetente para

ndo contiver novos argumentos.

ser encamin!

oficiais Geral poderá convocar -

eito só podem ser obtidos por certidão e a re-

em
Art. 126 — Não se passam certidões de dozumentos secretos, reservados ou sigilosos.

Art. 127 — As certidões e demais congéieres que tiverem de ser assinados pelo Co-

nando Geral, serão subscritas pelo secretário dº corporação.
Art. 128 — Todo o militar tem o direito de requerer autoridades militares ou civis,

tudo quanto fôr para bem de seu interêsse particular, salvo se a natureza do pedido contra-

riar disposições legais, regulamentares ou intérésse do serviço.

Art. 129 — Não será encaminhado requerimento:

a) que trate mais de um assunto;

b) cujo signatário não cite a lei que lhe ampare a pretensão;

c) que não esteja dentro das normas da banidade e em têrmios;

d) que não venha pelos trâmites legais; %

e) de natureza capciosa,
Art. 130 — Os médicos da Polícia Miiltar estão sujeitos ao horário da Corporação, pu-

blicado em Boletim, inclusive expediente.
Art. 131 — A Polícia Militar regular-se-á4, no que não estiver previsto neste Estatuto,

pelas leis, regulamentos internos e disciplinar, 1 0 6 0 0 no Exército, naquilo que

couber,

Art. 132 — Aos militares processados em virtude de fatos

viço público, será dada pelo Estado assistência judiciári

Art. 133 — Terá direito a medalha de “Serviços Prestados":

a) — de bronze, o militar com mais de de: anos de bons serviços

sem nota que o desabone;

verificados em objeto de ,ser-

prestados ao Estado,

de prata, aos que6 20 405 nºs

Art. 134 — Terá direito é medalha “Labor

nhadas, sejam de molde a torná-lo credor de

ração e a juízo do Govêrno do Estado.

Art. 135 — Terá direito a “Mérito” o militar que tenha sidd citado em campa-

1 6 08 4na defesa da ordem, tenham pôsto em risco a própria vida, no serviço policial.

Parágrafo único — Essas condecorações, destinadas a patentear os bons serviços pres-

tados à Corporação pelos seus servidor serão reguladas em lei, com prazo máximo de 90

lias.

Art. 136 — O Comando Geral

Militar.

Art. 137 — A: clas:
do . 1. 8. 6.

Art, 138 ste Estatuto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 139 — Revo;

A Secretaria da

0 0 0

mesmas condições.

o militar cujas funções e missões desempe-

sa distinção, por proposta do Comando da Corpo-

medalha

restabelecerá a publicação bienal, do Almanaque da Policla

ficação de especialistas feita de acôrdo com o disposto no art.

390,

n-se as disposições em contrário,

Segurança Pública assim a faça executar.

no, em Florianópolis, 10 de dezembro de

0860

Othon da Gama Lobo d' Eça

Armando Simone Pereira

Leoberto Leal
Publicada à presente lei na. Secreta

de dezembro do ano de mil

Aprigio Jos

1949,

de

4 6

1

nove,
da Silva, Secretário do Gabinete, padrão Q.

Pública, nos quinze dias 0 mês
novecentos e

(5043)

LEI N. 357, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1949
Autoriza aquisição de um terreno,É por dos.

ção, no município de Chapecó O Presldente da Assembléia Legislativa, no exercício d 4 Àgislc a, 3 o cargo de Governador

do Estado de Santa Catarina, .

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que 2 51de-
creta e eu sanciono a seguinte lei:

Art, 1º = Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquirir um terrenos pór doa-

0 4 1 46 0 410408 10.090 1527 4 localidade de”
10 Mondaí, município de Cha 8 1à: 3 6 6407 665 1
Escola Rural, EO0

0único — 00 1 45 62-5 art2 6 80 6 48 seguintes con-
060 norte, com terras do doador; ao 1 004216 4 683
41-2 6 6 oeste com 64611 8

Art, 2º — A Fazinda do Estado será; representada, no at « 2

. A 8 1 ato, pelo Prom 7

da Comarca.
P omotor Público Avt, 3º — Esta lei entra em vigor na data 4 sua publi8 a 8 a cação, 1 7

nngições em contrário, à. 8 8800 90 
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A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 13 da dezembro de 1949.

080

Armando Simone4

Othon da Gama Lobo d'Eça

' Leoberto Leal

Publicada a presente lei na Secretaria da Fazenda, aos quinze dias do mês de

dezembro do ano de 1949.

Rosária Bento de Carvalho, auxiliar de Secretaria, padrão N.

Autoriza aquisição de um terreno, por doa-

ção, no município de Chapecó

O Presidente da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo

do Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes dêste Estado que

creta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 10 — Fica a Fazenda do Estado autorizada a adquirir um

doação, de Artur Argeu Lajus, com dez mi

denominado Pôrto Goyo-En, distrito e município de Chapecó,

de uma Escola Rural.
Parágrafo único — O terreno a

frontações: ao norte, sul,

Art. 20 — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor

da Comarca.

de Governador

a Assembléia Legislativa de-

terreno, por

1 metros quadrados (10.000 ms2), no lugar

destinado à construção

que se refere êste artigo tem as seguintes con-

leste e oeste, com terras do doador, Artur Argeu Lãájus.

Público

Art. 30 — Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as dis-

posições em contrário.

A Secretaria da Fazenda assim a faça executar.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis,

JO:

13 de dezembro de 1949.

.0

Armando Simone Pereira

Othon da Gama Lobo d'Eça

Leoberto Leal

Publicada a presente lei na Secretaria da Fazenda, aos quinze dias do mês 42

dezembro do ano de 1949.
Rosária Bento de Carvalho, auxiliar de Secretaria, 20 N.

LEI: N. 359, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1949
4 aquisição de um terreno, por doa-

ção, no município de Chapecó

O Presidenta da Assembléia Legislativa, no exercício do cargo de Governador

do Estado.de Santa Catarina,
Faço saber-a todos os habitantes dêste Estado que a Assembléia1 de-

creta. e eu sanciono a seguinte 11

4. 19 18 a Fazenda do Estado autorizada a adquirir um terreno, por doa

0 0 município dê Chapecó, na localidade de Passo Bormann, com dez mil metros

Quadrados. (10.000 ms2). e destinado à construção de uma Escola Rural.

Parágrafo único — O terreno a que se refere éste artigo confronta-se com terras

de mesmo município.
Art. 20 — A Fazenda do Estado será representada, no ato, pelo Promotor Público

da Comarca.
Art. 30 — Esta lel entra em. vigor na data da sua publicação, revogadas as dis-

posições em contrário.
A Secretaria da Fazenda assim a faça executar,

Palácio do Govârno, em Florianópolis, 13 de dezembro de 1949.

0860
0804

1 . 00 da Gama 00 44

Leoberto Leal

Publicada a presente lei no Secretaria da Fazenda, aos quinze dias do mês

dezembro do ano de 1949,
Rosária Bento de Carvalho, auxiliar d Secretaria, padrão N.

DECRETO N. 273

O Bresidaente da Acsembiéia Legislativa, no exeteício do cargo de 040

do Estado de Santa Catarina, no uso das suas atribuições e na conformidade dá

autorização que lhe confer? o art. 20 da lei n. 341, de 2 de dezembro de 1949,

Art. 10 — Fica aberto, por conta da arrecadação do co

especial de um mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), d:

DECRETA:

nte ex:reício, o crédito

stinado ao pagamento da pensão con-

cedida nao Capitão Odilon Ferreira de Sousa, oficial reformado da Polícia Militar do

Estado.

Art. 20 — fste decreto, entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas

8 disposições em contrário.

Palácio do Govêrno, em Florianópolis, 17 de dezembro de 1949.

JOSÉ BOABAID
Armando Simone Pereira

Decreto de 18 de dezembro de 19049

08ASSEMBLÉIA -

6181 NO EXERCÍCIO DO CAR

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Nomear:

De acôrdo com o art. 15, item 117, da

11 . 249, de 12 de janeiro de 1949,

combinado com os arts. 1º e 4º, da

lei n. 338, de 2 de dezembro de ..

1948:
Fernando Emílio Wendhausen para

exercer o cargo de Diretor, padrão X, do

Instituto. de Identificação e Médico Le-

gal. (5116)

Decretos de 17 de dezembro de 1949

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LE-

GISLATIVA, NO EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Exonerar:

Francisco Gouvêa do cargo da classe K
 

da carreira de Oficial Administrativo, do

Quadro único do Estado, por ter sido no-

mendo para exercer outro cargo público.
(5114)

Nomenar:

De acôrdo com o att. 15, item 11, da
lei n. 246, de 12 de janeiro de 1919,

combinado com o art. 4º, da lei n.
338, de 2 de dezembro de 1949:

Olírio Cruz para exercer o cargo 180-

lado, de provimento efetivo, de Ajudan-
te de Secretário, padrão E, do Quadro

Único do Estado (Junta Comercial).

De acôrdo com o art. 15, item 111, da

lei n. 249, de 12 de janeiro de 1949,

combinado com o art. 4º, da lei n.

3358, de 2 de dezembro de 1949:

Francisco Gouvêa para exercer O car-

go isolado, de provimento efetivo, de

Conferente, padrão N, do Tesouro do Es-
tado, (5115)

— 20-12-49
 

9, do dec

1 O 1 19 4 00 de1 1 1910:

64 Verani ara ex

Cível,

ercer

de 150

da

30 0600
Orleães.

(5106)

tedo

0 comarca de

Argemiro Leal dos Santos para exercer

de Juiz de do distrito

Verde, município e comarca de

(5107)

0 Cargo Paz de

Tequara

Caçador.

Conceder exoneração:

A Generoso Padilha de Morai

co de Juiz de Paz do distrito de Taavr

Verde, município e comarca de Ca :ador.
(5105)

-
Decreto de 19 de dezembro de 1949

SEMBLÉIA

101010 DO

LE-

CAR-

Exonerar
Fernando Emílio Wendhausen da fun-

0 gratificada de Chefe do Servico do

Instituto de Identificação e Médico Le-

gal, por ter sido nomeado para exercer

outro cargo público. (5117)

Decretos de 20 de dezembro de 1949

) PRESIDEN DA A MBLÉIA LE-

1 900 70-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Nomear:

De acôrdo com o art. 169, do decreto-

lei n. 431, de 19 de março de 1940,

combinado com o art. do decre-

to-lei n. 614, de 2 de março de 1942:

Raulino Cesa para exercer O Cargo de

75Juramen*ado da Escrivania,

te Paz do distrito de Siderópolis, muni-

ípio e comarca de Urussanga,

tribuição de fazer reconhecimento de le-

tra e firma, cujo serventuário vitalicio é

7056 Feltrin.

Conceder exoneração:

A Antônio Matheus Krueger do cargo

de Prefeito Municipal de São Francisco

do Sul.

3232,

Portarias de 16 de dezembro de 1949

E DA ASSEMBLEIA LE-

SL: 2 O EXERCÍCIO DO CAR-

GO DE GOVERNADOR, RESOLVE

Disponsar:

1660 dos Santos das

'unções: 40 6 01 40-

10 460 40 8. (5118)
licença, prorrogação:

do com o à 162, alínea a,

combinado com o ar 111, item V,

da lt n. 2490, de 12 de janeiro de

1949:

de

em ferência 11

de Tu:

om ven-
no-

A Irene Costa, Zeladora, r

Grupo Escolar “Hercílio Luz?

120 de cento e oitenta dias,

cimento21 a contar de

sembro de 1949.
Licenciar, “ex-officio",

ração: é

6 60 com o gert. 162, alínea d,

combinado com o art. 164, da lei n.

12 de janeiro de 19049:

da Silva, Serviçal, referência

50150 Dumont”,

Garcia, cidade de Blumenau), de noven-

ta dias, com o desconto de dois 608

lo vencimento, a contar de 28 de no-

vembro de 1949.

de

em prorro-

1 (Grupo de

--77 --70

INTERIOR E JUSTIÇA, EDUCA-
ÇÃO E SAÚDE

Portaria de 9 de dezembro de 1949

O SECRETÁRIO R

Conceder licenca:

De acôrdo com o art. 162, alínea a, da

lei n. 249, de 12 de janeiro de 1949:

A Ladislau03 do car-

go da clhsse J da carreira de Laborato-

rista, lotado Departamento de Saúde

Pública, por trinta dias, com vencimen-

to integral, e a contar de 22 de novem-

bro p. passado.

SOL VE

Portaria de 13 de dezembro de 1949

O SECRETÁRIO RESOLVE
1-00 em prorro- gação:

De acôrdo com o art, 162, alínea b, da

161 . 219 de 12 de janeiro de 1949;

 
com|

 

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS

085 608 ES-

71

8-2 440 0 8.

Governador, em exercício

9 DE DEZEMBRO
Justina Langoski Ribeiro — Concedo O
irlo-família na importância de ....
180,00.

Antônio Sant'Helena — Cr$ 360,00.
Leopoldo de Lara Ribas — Cr$ 300,00.
Itimira O ira Pires e Walda Krapp
Melo — Cr$ 240,00.

Alcides Alves Nascimento, José Arlin-
do Winter e Norberto1 — ....

de

Perito — Cr$ 160,00.
no das Neves, Maria Ca-
mundo 700 - ....

<imak — Cr$
Conceição Anacleto, Julieta

antos, Ademar Simão Pe-
Venâncio, Elpídio Jes

randir Dtas, Notário Jerôni-
1 Nilo Leopoldo da Rosa, An-
60 20 5 Marciano José
Pacheco, José0 y, Felipe Emílio
Kerber, João Manoel Marques, Felix Leo-
nardo Homem, Maria Madalena Lopes
Santana, Ana Clotilde Salomão, Laura
de Sou Pereira, Elza Zimermann Coe-
lho, Consuelo Longuinho Tavares, Almiro
Antônio de Camargo, Maria Viana Re-
zende, Maria Lígia Matos dos Santos, Ara-
150 041 0654-
1 145 60
Machado dos Santos, Sálvio Pereira, Ma-
rin de Lourdes Pires de Macedo, Marcoli-
na Gonçaives Sousa, Maria da Glória Pl-
ckler Fernandes, Suzana Bolzan Silves-
tri, Romualdo José Coelho, Antonina Pa-
rente de Sousa, Hilda Naspolini Martins,
Hiran Ferreira da Silva 6 1021
Mendes — Cr$ 60,00.
Sumê Medeiros, Jo:é0

Búrigo Faraco, Agenor da Silva Brum,
Sólia Medeiros da Silva, Cldney Santiago
Jabes Garcia, José Esp o Santo, Orman-
dina Sehmidt de Oliveira, José Concel:
0 0Milton Leite da Costa e
Hilda Dutra dos Anjos — Cr$ 40,00.

(5038)

80,00.

 

José Cupertino da Costa, ocupante da

função de Vigilante da Penitenciária do

Estado, por quinze dias, com vencimen-

to integral, e a contar de 6 de dezembro
corrente. (5912)

PENITENCIÁRIA DO ESTADO

Portaria de 9 de dezembro de 19049

O DIRETOR R

Dispensar:

João Pedro da Silva da função de En-
carregado de Serviço, referência .

(4977)
da função de En-

referência V.

(4978)
da função

referência V.

(4979)

SOLVE

Cid Manoel,

cnrregado de

Arelas

rviço,

Mário

de

Bittencourt

Encarregado de

Machado

Serviço,

Admitir:

860 0 o art. 19, do decreto-

lei n. 1.023, de 29 de maio de 1944:

Cid Manoel Areias na função de En-

carregado de Serviço, referência X. (4980)

Mário Bittencourt Machado na função

de Encarregado de Serviço, referência X.

(4981)

00 Pedro da Silva na função de En-

carregado de Serviço, referência .

(4982)

VIAÇÃO, OBRAS PÚBLICAS E
AGRICULTURA

Portaria do 10 de dezembro de 1949

Q SECRETÁRIO RESOLVE

Conceder licença:
De à o como . 182 16à162, 104 4

164, da lei

ont
binado com o art. n. 249,

de 12 de janeiro de 1949:

A Pedro Torquato Vieira,

extranumerário-mensalista, lotado na Di-

retoria Produção Animal, de quinze

(15) dias, com salário integral, e a con-

tar de 29 de novembro último. (4994)

trabalhador

da

Portaria de 183 de dezembro de 1949

) SECRETÁRIO RESOLVE

Conceder licença:

De acôrdo com o art. 162, letra a, com-

binado com o art. 164, da let n. 249,

de 12 de janeiro de 1940:

A Arnoldo Macário de Sousa, ocupan-

te do cargo de Artífice, lotado na Dire-

toria de Obras Públicas, de oito (8) dias,

com salário integral (5019) 
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DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO

DECRETO-LEI N. 317, DE 6 DE DEZEM
BRO DI 1946

Edital de concurso para remoção de professores

nos estabelecimentos de ensino primarso

conheci-
aberto o

autorizado, levo ao
08 4se acha
ção de professores nos €s

de ensino primário, de acórdo

317, de 6 de dezembro de

Devidamente
mento dos interes
concurso para
tabelecimentos
0 060 6 n.

interessados devem requerer, tendo em

vista:
1. 32 - A inscrição para o concurso de-

ser feita dentro em do dias, contados da

data da primeira publicação, em requerimento,

10 4 sélo e taxa, dirigido ao diretor, do
Departamento de Educação, ou por intermédio

de inspetores e diretores de grupos 0

00 um boletim de modelo of

qual constem os dados referidos no art.

Parágrafo único — O pedido de inscri

cônjuges se feito em um só requerimento,

j nda a inscrição, deverá, no

á de cinco dias, ser organi-
ção dos candidatos, que

por oito dias, no

ão.
a pela

6 já

1 colha deverá ser feita até sete

dias após o decurso4070 68 al-

mente, por meio de cart telegrama, ou por

intermédio de pessoa autc izada pelo c

8 20 - Não 86 0 em consider

colha feita antes ou depois do têrmo prev

no parágrafo anterior, salvo no primeiro

se nenhum dos candidatos clas ificados

1 a escola ou cl escolhidas

8139 olha poderá ser

referir-se indeterminadamente
ses de um ou mais municípios,

feita não poderá ser alterada.

$ escolha, qualquer que seja à for-

1, sujeita o candidato à remoção,

declarando-se vaga, para os efeitos do concur-

so, a escola ou classe por éle ocupada.

$ 50 — Os cônjuges poderão zera esco

lha simultâneamente, respeitado o direito de

preferência que porventura tenham outros can-

didatos.

solici

mas uma

Se o candidato desejar escolher por

meio de carta ou telegrama, deverá providenciar

no sentido de que a sua correspondência

—

dê

entrada, em tempo hábil, no Departamento de

Educação. 1 7 .

Art, 5º — A professora pública primári

classificada em concurso de remoção, nostêr

mos do presente decreto-lei, terá preferência

ara o provimento de vaga existente na loco

idade em que o marido exerça cargo públic

efetivo, respeitado o estágio, se a remoção 61

para a capital, ou outro lugar em que a lei 6

exigir.
1

8 19 - Além dos documentos exigidos nc

artigo 3º, apresentará 2 requerente mais o:

seguintes:
»

a) rova de que o marido é titular de car

0 público efetivo e se encontra no exercicio dê
e;
6 certidão de casamento;
ci atestado, fornecido por

lar, de que a requerente e seu

em regime matrimonial, :

20 Para efeito do disposto neste artigo,

h requerente mencionará a localidade em que c

marido exerce cargo público.
8 30

60

autoridade esco
marido vivem

uma candidata— Havendo mais de 1
o disposto nonestas condições observar-se-á

artigo 24. 2 1

8 49 0 40 neste artigo não se apli-

ca à professora cujo estabelecimento de ensino

esteja localizado na zona urbana ou distante até

dois quilômetros da sede da localidade em que

o marido exerce cargo público efetivo.

Art, 7º — Na formação dos pontos 1€ vado

candidato serão computados os seguintes ele-

mentos:
NTE

4 tempo de exercício no magistério, eta

dual ou municipal, êste nos têrmos do narágrafo

único, do artigo 17, contado: por trim:stre 4

pontos pot ano de 365 dias), nos 110 pri

meiros anos; por, semestre (2 pontos 1

365 dias); nos cinco anos seguintes, ca

onto por ano de 365 dias que exceder a dez.

Pata 08 efeitos dessa contagem computar-se-á

como trimestre, a fração de 41521 3 e etc

dias ou mais, como semestre a 'e 99601

ou mais, e como o ano a que 675202 a sete

meses;
bh) frequência do professor 11

letivo, dividida por dez, não 0

inscrição quociente inferior a catorze;

e) "frequência média mensal da

vidida por dois, com a aproxima

mos;
é

d) número de alunos promovidos

mo ano letivo, não dando direito à 1n

promoção inferior a seis em primeiros anos

0 escolar, com alunos que, 40 matricula-

rem-se, não falavam o idioma nacional; inferior

nº doze em escolas isoladas, primeiros anos de

0 escolar e classes fracas de segundos, tér

ceiros e quartos anos; em inferior a dezoito nas

ciass ão selecionadas, médias ou fortes de
os e quartos anos de grupo es

ulimo ano
6 À

classe di
até déci

no últi-
cri

dos cônjugesArt. 8º — O total dos pontos 8
4 dividido por1 simultâneamente será

igual entre os dois.
Art. 9º — Aos professores

curso vocacional ou equivalente
dez pontos ao total obtide

Art. 10 — Para classificação dos candido
1 8 por um o número de alunos pro

08 s fortes; por um e três déci-

1108 1 .1 505. 16 8 de grupo es

colar; por um e oits décimos nas classes fraca:

de grupo 250148 e nas escolas isoladas, e por

um e oito décimos nas classes fracas de grupo

escolar e nas escolas isoladas, se o professor

ndotar o método analítico no ensino da leitur

. 11 Para a classificação 40 22 44

08 46 primeiros anos com195 0

no matricularem-se não falavam 0 5 +

cional computar-se-A promoção da seguinte for

na: multiplica-se por um e nove décimos o nú-

mero de alunos promovidos que falavam o idio-

na nacional e por quatro o número de 1

promovidos que, no matricularent-se, não

am o idioma nº

diplomados por
serão acrescidos

cional,
. 12 08 professores encarregado

 

 

rante o ano letivo da orientação 4
da escola, n 608

28 de abril de 1944, in

eaixa escolar, orient
e efetiva 1

de recreação,
total obtido,

Art. 13 — Computar
têrmos do artigo 94,

de outubro de

cooper
serão acresce

ser re
nicípio

6 dois ano
do artigo

fora da 101 0

0 0 o
letivo anterior ao

Art. 17 — Os
forem norma
regulares de

professores diplomados
tituto de educação; es
mal 1 1 05
vez satisfeitas ns seguintes condiçõe

boletim «
1

0
mencionados no artigo

pelo Inspetor E conte
dos

ter sido no

sua escola
nento
+ das esco! s;
4 6 Prefeitura do exercício

ola municipal;
certificar

Departamento de Ed ã
ico — Aos profes

que 5 0 1
será computado o tempo de e

*scolas 1 5, desde a data em que
ram o concurso de ingresso, a que se refere
'etra b, dêste artigo.

Disposições gerais
Art. 24 — u de remoção, de in-

76850 e rever 1 08 candidatos com
igual número de pontos e concorrentes 40 06
no lugar, terá prefere tempo
le exercicio no magistério; persistindo igual
ade, o que tiver prole mais numero
lo esta igual, o mais idoso.

Art. 25 — Os diplomados pelos cursos nor-
nais regionais só poderão concorrer às vagas
'e escolas isoladas.
Art. 27 — Dentro cem t dias contados da

lata da publicação, no “D Oficial”, cabe-
À concurso, para o Secretário do Interior e Jus-
iça, Educação e Saúde, da classificação dos
andidatos em qualquer dos concursos.

8 Impetrado 7 16 118 9. deverá ser
informado pelo Departamento de Educação, 6-
ro de quarenta e oito horas, e, em 11 pri zo,
lecidido. -

2º — A petição do recurso 0
inado pelo candidato ou por procurar
nente habilitado, isento de 860 6
rena de se não tomar conhecimento do recurso”,
Terminará o prazo de inscrição dos profes-

50708 10 1 vinte e sete (27) de0
1949, às decessete horas (17 horas).

Feita a classificação dos candidatos, será ela
nublicada com a chamada, para a escolha da
-lasse ou escola para a qual deseja remover-se
A escolha poderá ser feita por a, telegrama
01 pessoalmente,
6 Departamento de Educação lembra

interessados a conveniência de fazerem a 6
lha pessoalmente, ou por intermédio de pe
para êsse fim legalmente autorizaja.

Se a escolha fôr feita por carta ou telegrama,
10 removido outro candidato 6914 10
10 4 02 2 0 01 656 46 6-
1 0 5ao candidato não contem-
nlado o direito de fazer outra escolha.

Comparecendo pessoalmente 0 candidato po
lerá escolher na lista a escola ou classe «ue ihe
onvier.
O Departamento de Educa esclarece

nreressados que a comissão encarr
rabalhos do concurso para remoção de profe
0 108 6de ensino primá
te encontra, diáriamente, no Departamento de
70. 6no horário das 9 às 12
las 14 às 17 horas, tôda e qualquer reclamação
ios candidatos ao referido cone
1 as informações ate se fi
0 0 dos inter 6
10605508 16916 tos) telos quais a Comis-
ão chegou à contagem dos pontos a servem pu-
10.

9

8 1 os-
3 1

taxa, sob

aos

aos
ios

GRUPOS ESCOLARE

Classes vagas

1) Grupo E
dade de Araqu
0

0
ri — seis vagas;

8 Alves — Cidade de
ro vagas: rupo Esco

s — vila 0 0
0 de 2 - vagas: 190
0 010 11 -4 4 Blumenau

) Grupo Escolar 5
nont — Garcia — Cidade de Blumen
sagas; 6) Gruvo Escolar Jo
'a do Rio do Testo — nic

q 0 vagas: 7) Escolar Alexa ve

le0 — Ci de Bom Retiro — uma

vaga; 8) Grupo Escolar Feliciano Pires - 61

dade de Brusque — tr 5 1599 2
10 0 8- Cid
Caçador — uma vaga: 10) Grupo E
-010 M: do — Vila de
tas, município de Caçador — cinco
Gruvo E Professor José Arantes
le de Camboriú — sete vagas; 127 6
colar Lebon Régi 1 3
16 - cinco vaga

Cidade de
Grupo É

gas;

mes Carneiro

 

 

8 três
sor Honório

seis vago

gas; 37) Grupo
lade de Ttaiópo-
250

10 Grupo 201 6

Fazenda — Cidade de Ttaj
F 0

seis
— Cidade de Jaragu
30 0 “Ter

município
459 Gr

d — cinco vagas:
) Grupo Escolar Roberto “Trompowsky — Ci
de de Joaçaba 175 47 Grupo Es

0100 fra - 6 le de 70
— du ví Grupo Escolar Profe
jermano fimm - Cidade de 70
gas: 49) Grupo Escolar Rui Barbosa — Ci

le de Joinvile — uma vaga; 50) Grupo Es
12 Olavo Bilae — Vila de Pirabeiraba, muri
pio de Joinvile — três vagas; 51) Grupo Es

“olar Jerónimo Coelho — Cidade de6 4 -
ima vaga; 5 Professora Ar
0 — M

4
ge, município de T

Grupo Es r Duque
e de Mafra — quatro 8 1 881

erda Coutinho -— 0.4

nto — oito vagas; 56) Grupo E
Costa Carneiro — Cidade de Orleães

81 57 Grupo Escolar Profe

e — 24
doze vaga

— Cidade de Palhoça 1
58) Grupo Escolar Nerêu Ramos — Vilr

Amaro da Imperatriz, município de
185; 59) Grupo Escolar

C Piratuba — set,
8; 6 rupo E 1 Câmara +
de Uruguai, município de Piratuba — oit

1 61 Grupo Escolar Horácio Nunes —
de Valões, municipio de Pôrto União —
05 620 Escolar Paulo Zim

--6 4 0 40 811 -- 4
Grupo Escolar Regente Feijó —

ila de Lontra icipio de Rio do Sul —
eis va upo Escolar Osvaldo Cruz -
idade de Rodeio — cinco vagas; 65) Grup:
801 Teófilo Nolasco de Almeida — Vila d
Benedito Novo, município de Rodeio — cinc
vagas; 66) Grupo Escolar Professor Ore

— Cidade de São Bento do Sul
18 colar Professora Mar

res — Vila de Rio Negrinho, munict
de São Bento do Sul — dez vag
Escolar Vitor Konder —4 ã

co do Sul — seis as; 69) Grupo Esco
Professor Manuel Cruz — Cidade de São Jor

- seis vagas 801 Araúje
VV 0 4

Grupo .01
de Al À

duas vagas
es —

po Escolar 1
4 — cin
Polidoro San

Sete vagas: 75
Cidade

Gama 1 4 84
município ão 10

0

2 40 - Cida
Grupo Escolar

> de Timbé —
Cruz e 5
varas; 76) à

de Braço do municípi
quatro vagas Grupo Es

— Oficinas — C te Tubarã
3 48 6
— Cidade
uno Escolar fessor

1, município de
80) 30 É

município de
s: 81) Grupo Escolar F
do Morro da Fumaça,

yu as

mu:

Adelina8
as; 83)

1) Escolas
» Philippi. da
ipi 4  

0
10

Reunidas
hral, d 1 , distrito e
3516 duas vagas; 8) E
Profe ra M
0 40 Our

pio de Brusque —
Profe

checo, de Fra

uma va
ssor ferônimo Francisco

, distrito e município de Cam-
vaga; 10) Escolas Reunidas

Romão da 5 . de
10,0 6 0 -

tuas; 11) Escolas Reuni-
sor Manuel de Freitas Tranc de

Schmidt, distrito e município de Canoi-
8 as Reunidas Fi1o-

da vila de Pa-

uma

Silva Quadros, de Marcílio Dias, distr
de noinhas ga; 14

6 ra KEdemita Conceição Rosa
Pereira, município de Cano

5 R 1
8 1

1. município de Canoinhas — 008
3 Escolas Reunidas Professor Salus-
António Cabreira, da vila de Faxinal dos

10 4 Chapecó — tr
Reunidas Professor Paulo

Carlos, município
Chapecó 18) Escolas Reu-
15 Professor Luz, de São
50 4 1 o de Coa-

três vag olas Reunidas Pro-
Carlos rei r da vila de
distrito de 3 município de Cha-

? las Reunidas Pro-
16 4 vila
— três vagas;

acedo de
tá, município de Concóre
colas Reunid Aurora da Silv

Rodrigues, uma — uma vaga
22 colas s Professora Ondina Sil-

Criciuma — uma vaga; 23) Es-
018 8 Judite Duarte de
1 io 400 6-
0 4 4 - uma va 24 Esco-
18 Reunidas Professora Nila' Sardá, de For-
Iuilhinha, distrito e município de Criciuma —
ima vaga; 25) colas Reunidas Professor
Ito de Sousa Dreer, da cidade de Criciuma —

vag 26) Escolas Reunidas Professora
eresa Mancelos Soares, de Capoeira, distrito
município de Florianópolis — uma vaga; 27)
colas Reunidas Professora Marina Vieira

real, do Barracão, distrito e município de Gas-
ur — uma vaga; 28) Escolas Reunidas Pro-

sora Araci Duarte, de Guarani-Mirim, dis-
rito de Massaranduba, município de Gua*1-
nirim — duas vagas; 29) Escolas Reunidas
0 Antônio Pacheco da Costa, ta vila
1 Perimbó, município de Ituporanga — três
aga Escolas Reunidas Professora Eutro-
na de Oliveira Campos, da Serra do Pitoco,
rito de Perimbó, município de Ituporanga

— três vagas; 31) Escolas Reunidas Proí2iso-
a Clotilde Francisca Coelho, da vila de San-
ão, município de Jaguaruna — duas vaga
2) Escolas Reunidas Professora Eulina Cotia
ribeiro, de Campina da Alegria, distrito de
*atanduvas, municipio de Joaçaba — uma vaga;
3) Escolas Reunidas Professora Robertina

sca, de Papuan, distrito de Tbicaré, .municí-
a de Joaçaba duas vagas; 34) Escolas
teunidas Professora Ada de Aquino Fonseca,
1 Luzerna, distrito e município de Joaçaba
— uma vaga; 35) Escolas Reunidas Professora
ulieta Lentz Puerta, de Nova Petrópolis, dis-
rito de Catanduvas, município de Joaçaba —
'uas vaga 36) Escolas Reunidas Comenda-
or Rocha, de Campo de Fora, distrito e mu-
0 de Laguna — uma vaga; 37) Escolas
'eunidas Professor Frei Manoel Phillippi, de
ila Nova, distrito de Henrique Lage, munici-
io de Laguna — uma vaga; 38) Escolas Reu-
idas Professor Agrícola Índio Guimarães, de
'arobé, distrito do Ribeirão Pequeno, munici-
io de Laguna — uma vaga; 39) Escolas Reu-
idas Professor Mário Pedrelli, da vila de Carú,
nunicípio de Lajes — duas vagas; 40) E
las. Reunidas Professora Antonieta Silveira

la vila de Palmeiras, município de Lajes —
41) Escolas Reunidas Professor

6 3 1, de Celso Ramos, distrito
Anita Garibaldi, município de Lajes —

ima vaga; 42) Escolas Reunidas Professora
Wita Duarte e Silva, vila de Vargedo, mu-
1icípio de Nova Trento — duas vagas; 43)

colas Reunidas Professora Emília Mamede
de Barro 1 distrito de Lauro

Túlller, município de Orleies — duas vagas;
4 Escolas Reunidas. Professora Antônia Gas
ino de Freitas, da vila de Grão Pará, muni-
pio de Orleães — três vagas; 45) Escolas
Reunidas Professora Maria Lúcia de Miran-
la, de Guatá, distrito de Lauro Múller, mu-
0 4 Orleães — duas vagas; 46) Escolas
Reunidas Professor João Duarte, da vila de
710 Lopes, município de Palhoça - uma

Escolas Reunidas Professor Eduar-
o Amaral, de Filadélfia, distrito de

a, município de Piratuba — 35 vaias;
Escolas Reunidas Professor Rodolto Hol-

r, de Lajeado Mariano, distrito e mu-
pio de Piratuba — duas vagas; 49) Esco-

s Reunidas Professora Maria da Anuncia-
0 Raffs Mafra, da vila de Tpira, munici-
jo de Piratuba — duas vagas; 50) Escolas
teunidas Professora Ernestina Chapot Camar-
19, da — vila de Matos Costa, município de
Pôrto União — uma vaga; 51) Escolas Reuwu-
1uúdas Professora Ernestina "Tôrres Robare
la Barra do Trombudo, distrito e município

de Rio do Sul — duas vagas; 52) Escolas
Reunidas Professora Maria Gonzaga, da Ba -

das Pombas, município do Rio do Sul —
luas vagas; 53) Escolas Reunidas Professor
1 706 .112 de Matador, dis-
rito de Lontras, município. de. Rio do Sul —

3 54) Escolas Reunidas Maria Pe-
de 6 40 15565
0 4 “Rio do Sul. — duas, vacas; 55)
Pscolas Reunidas Prof, Toão Luiz dá Silva Bri-
to, Barra do Laurentino, distrito e município de

> Sul - três vagas; 56) Escolas Reunidas
0 Ondina. Pinho, da vila: de /Trom-
Central, município de Rio do Sul —
vaga; 57) Escolas Reunidas Professora
N |, da vil de Pouso Redondo, mu-

2 duas vagas: 58)
à Carmen Se
municipio de

0.6

100 
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“Francisco do Sul — duas vagas; 59) Escolas
Reunidas Professor Manoel Dalmácio de Oli-
6 Fragoso, vila de Bom Jardim da Serra,
município de São Joaquim — duas vagas; 60)
Escolas Reunidas Professora Edite Alano, da
vila de Urupema, município de São Joaquim

duas vagas; 61) Escolas Reunidas Profes-
sor Djalma Bento, Rio Rufino, distrito 6
Urupema, município de São Joaquim — duas
vagas; 62) Escolas Reunidas. Professor Yvão
Secundino Peixoto, vila de Angelina, municíi-
pio de São José — duas vagas; 63) Escolas
Reunidas Maria Júlia Franco, Ribeiral Gran-
de, distrito e município de Taió — duas va-
as; 64) Escolas Reunidas Professora Maria
as Dores Rosa Conceição de Sousa, Pano
Manso, distrito e município de Taió — duas
vagas; 65) Escolas Reunidas Professora An-
-tônia Machado Cubas, Ponte Alta, distrito e
município de Tangará — duas vagas; 66) Es:
colas Reunidas Professora Aurora de Araújo,
vila de Tigipió, município de8 — duas
vagas; 67) Escolas Reunidas Professora Ana
Régis Arantes, vila de São João Batista, mu-
nicípio de Tijucas — duas vagas; 68) Escolas
Reunidas Professora Guiomar de Oliveira
Goêéldner, vila de Arrozeira,0 4
Timbó — duas vagas; 69) Escolas Reunidas
Professora Filomena Lima, vila das Pedras
Grandes, município de Tubarão — uma vaga;
70) Escolas Reunidas Professor Anfilóquio
6 vila de Armazém, município de-
0 — duas vagas; 71) Escolas Reunidas
Professor João Batista Becker, vila de Azam-
buja, município de Tubarão — uma vaga; 72)
Escolas Reunidas Professor Pedro Antônio
Cândido, vila do Rio Fortuna, município de
Tubarão — duas vagas; 73) Escolas Reunidas
01 Maria Tavares, vila de
Gravatal, município de Tubarão — uma vaga;
74) 808 Professor Cleto da Sil
va, Guarda, distrito e município de Tubarão
— uma vaga; 75) Escolas Reunidas Professor
Júlio Machado da Luz, Capivari, distrito e
município de Tubarão — duas vagas; 76) Es
colas Reunidas Professor Jorge Schitz, cidade
de Turvo — duas vagas; 77) Escolas Reuni-
das Professora Virgínia Borges Coral, vila de
“Meleiro, município de “Turvo uma vaga;
78) Escolas Reunidas Professor Taciano Bar-
reto, vila de Timbé, município de Turvo —
duas vagas; 79) Escolas Reunidas Professora
Délia Régis, vila de Praia Grande, município
de Turvo — uma vaga; 80) Escolas Reunidas
Almirante Viriato Machado de Oliveira, Rio
TFiorita Médio, distrito de Siderópolis, muni-
cipio de Urussanga — duas vagas; 81) Esco-
las Reunidas Professora Faústa Soares Rath,
Rio Santana, distrito e município de Urussan-
8 - duas vagas; 82) Escolas Reunidas Pro-
fessor. Horácio Serapião de Carvalho, vila de
Siderópolis, município de Urussanga — duas

; 83) Escolas Reunidas Professora Anita
Brasileira, de Lourdes, distrito e município de
Videira — duas vagas.

ESCOLAS ISOLADAS

1. Município de Araquari

5 0 do6 — distrito de Bar-
ra Velha.

2. Capela de Santo Antônio — distrito de
43 Velha.

Ilha 0 Mel — distrito de Araquari.
4, Km. 17 — Estrada Santa Catarina

distrito de Araquari.
Morro da Toca — distrito de Barra Ve-

Mm
6. Patronato de Rio dos Monos — distrito

d: Barra Velha.
. 0 do Morro — distrito de Araquari,

8. São João Batista de Itaperiú distrito de
Barra Velha.

2. Município6
1. Bela Vista — distrito de Passo do Ser-

tão,
2

ranguá,
3. Costa da Lagoa — distrito de Sombrio
4. Espigão Geral — distrito de Passo 46

Sertão. é
5. Morro dos Conventos — distrito de Ara

ranguá,.
6. Nova Fátima —

Sertão.
7. Passo

do Sertão.
3. Município de 01

Capela do Louro — distrito de Antônic

Campestre dos Soares — distrito de Ata-

distrito de Passo do

do Sertão — distrito de Passo

Carlos.
Egito — distrito de Antônio Carlos.
Ganchos — distrito dos Ganchos.
Guiomar — distrito de Antônio Carlos
Ponte 40 40 04

io Farias 1 7de 6
Carlos. =

7. Rua Velha — distrito de Biguaçu:
4, Município de Blumenau

Ttoupava — distrito de Itoupava.
Ponta Aguda — distrito de Blumenau
Velha Central — distrito de Blumenau

5. Município de Bom Retiro
Caneleira — distrito de Bom Retiro.

1 trito de Bom Retiro.
Irapuá 1— Ae: rito de Bom Retiro.
Lomba Alta — distrito de Catuira.

6. Município de Brusque
Cedro Alto — distrito de Brusque.
Guabiruba do Sul distrito de Brusque
Rio Branco — distrito de Brusque.
Tiriva — distrito de Itaquá.

à — distrito de Ttaquá.
Município de Caçador Y
Santo Antônio distrito

0

Serraria
das Antas.
Bom Sucesso — distrito de Caça
Colônia Martelo — distrito de C;
Estação Experimental — distrito de

1
20

1

ST9

1 0 4 Taquara
0 15 distrito de
Linha São Francisco — distrito de

72 2
2
2

Macieira
6

Santana — distrito de
8. 0 de Cam

Alto Macacos — distrito de
Limei distrito de Cambo
Mato Camboriú — distrito de Cs
Rio Canoas — distrito de Cambor
Rio Pequeno — distrito de Camboriú.
9. Município de Campo Alegre

Postemas — distrito de Campo Alegre

1
-

 

10. Município de
Abdon Batista — distrito de 2

Alto Bela

Campos90 8
0 Ba-

de0

Velho.

Vista — distrito

— distrito de Erval
inilho — distrito de Espinilho.

São José distrito de Abdon Batis
Tupitinva distrito de8

x Longo —distrito de, Campos Novos.
Município de Canoinhas

Agudos — distrito de 016 Vieira,
Colônia Ouro Verde — distrito de Co-
ieira.
Estação

arra Eria

lônia
Paciência — distrito de Canoi-

nhas.
4, TImbúia

Canoinhas.
5. Tracema
6. Lageado

Vieira.
7 Matão distrito
8. “Pinheiros — distrito de
9 Pinho — distrito de

Queimados — distrito de
Ribeirão Raso — distrito

Rio Bonito distrito de

Papanduva.— distrito de
de ColôniaLiso — distrito

de Canoinhas,
0

de

Rio da Ponte — distrito de Papan lava,
Rio das Antas — distrito de Papan-

de Canoinhas.
2. Município de Capinsgal

Lindemberg — distrito de Capinzal,
3. Município de Chapecó

Aguinhas — distrito de São Carlos.
Anta — distrito de Abelardo Luz.
Bonito — d 0 4.
0 - distrito de Passatinhos.
10 rito de Xaxim.

Famoso ito de Mondaí.
Gramas — distrito de Abelardo Luz.
Guadalupe — distrito de São Domingos.
Guaraciaba — distrito de Mondaí.
Guatambú 1 distrito de Guatambú.
Invernada Grande distrito de Xav-

Valinhos distrito
7
0

2 o

Iporã — distrito de Mondaí.
Lajeado dos Porcos — distrito ds O EM

6 60

São 47

Lajeado Grande — distrito

Lajeado Morais — distrito de

.
5 Inga.

Lajeado Tião — distrito de
Linha Becker — distrito de
Linha 2
Linha FE,
Linha Ervalzinho 1

o — distrito de ar
— distrito de ]0

É
9
9
4
2
9

8

Palmitos.
de Ca-

Marcon — distrito de
Sobradinha distrito

Tinha
Linha5 n

m

1

4

distrito de Caxanita
distrito de Passarinhos.

Pesqueiro -— cistrito de
Pirapocu — distrito de
Ponamacuco — distrito de Ttapira
São Roque — distrito de Faxinal

4
0

0
0

7 5

28.
Guedes.

29

aos

8 4020 - 44 1
4

30.
Luz.
31.2 — distrito de

queira.

78140 Velho de Abelardo

Dionísio Cer-

Cer-

distrito

Separação — distrito de Dionísio

Taipas — distrito de Mondaí.
4 0 de7 151.
0— distrito de Faxinal dos CGue-

3 Vila de Campo Erê — distrito e São
Domingos.

14. Município de Concórdia
Anita Garibaldi distrito d
Arvoredo distrito de 1Ttá.
Barra do Tigre — distrito de Concórdia.
Caçador — distrito de Ttá.
Cachimbo — distrito de Concórdia,
Lajeado Paulino — distrito de Concórdia
Linhas das Palmeiras — distrito de Seá

Seára.

7
8

8 8061 do Rancho dis-
de Concórdia.
806 46 191
Serrinha — 50 46 1.
7 10 46 Concordia,

Município de Criciuma
Três Ribeirões — distrito de

À 64 --
0

o
10.
11.

Cri

Senhora do Carvalho — 6

Rio Cedro Médio — distrito de Yova Vc
neza.
0 11 - distrito de Criciuma,
8 do Coqueiro Baixo — distrito
Veneza.
São Bonifácio —

Nova
6 distrito de72 Ve

Jesus — distritoBom 6
F o do Rio MortoSão ane

a Vene:
Vila Ms — distrito de Criciuma.

Curitibanos
distrito de

16.
1. Alto

Cecília.
2. Cabaçais
3. Lebon Ré
4. Ponte do

nebon Régis.
5. Rio dos

Alta.
26. Rio dos

0 de
Rio Bonito — Santa

Curitibanos.
Lebon Régis.

distrito de

distrito de
is —distrito de
Rio Corrente

Cachorros — distrito de Ponte

Patos — distrito de Lebon Ré-

Santa Cecília — distrito de Santa Ceci-

Serra da Esperança — distrito de Lebon

Vaca Branca — distrito de Caraguatá

pio de 01

1 510 46> da Tiha

distrito de Canasvieiras

— distrito de Santo Antô
Velha
Grande
oa
ses

Rua

do Rio Vermelho — distrito de
Sã » Vermelho.

Br — distrito de

eira de Jesus 1
30

 
distrito de

18. Município de Gaspar
1. Poço Fundo — Estrada de Brusque —

distrito de Gaspar.
19 Município de Guaramirim

Bracinho — distrito de Guaramirim.
Bracinho do Sul — distrito de Guarami-

Guaramirim.
distrito de Cua-

distrito de
Bananal —

111

1
, Estrada do

Estrada 0 de
Guaramirim,

> Pedro de Guamiranga — distrito de
.
6 4 Maio Baixo — distrito ue Mas-

saranduba.
20, Município de Ibirama

1. Alto Rio Krauel IT — distrito de Gusta-
Richard,

Caminho
Richard.

José

Sghroeder

0
de Gustavo

Boi-

Pinhal — distrito

Boiteux 1 — distrito de José

Krauel — distrito de Presidente Ge-

Mirador 1 — distrito de Mirador.
0 8 distrito de Ibirama.

to de Gustavo hard,
- distrito de Gustavo Richard.

Areado distrito de Ibira-
161 1

Ribeirão

Mirador,
Boi-

Ribeirão Canela — distrito de
Rio da Prata — distrito de José

Salto Rio Dolmann — distrito de José

Urá — distrito de Presidente Getúlio.
Vila de José Boiteux — distrito de Jo-

Boiteux.
21. Município de Imaruí

1 Barreiros distrito de Rio d'Una.
2. Fazenda São Paulo — distrito de Imaruí.
3. Laranjal. .— distrito de Rio d'Una.
4. “Passagem do Rio d'Una distrito de

Rio 6
o. — distrito de Imarv

strito de Tmaruí.
Rio d distrito de Rio d'Una.
Rio São João — distrito da Praia Re-

DA

0
9. Imarui.

le hiva-
São

10. S
ruí.

1 Taquaraçatuba — distrito de Imaruí.
1 7 do Cedro — distrito de Ver-

gem do Cedro.
22. Município de Indaial

1. Apiúna 1 rito de Apiúna.
2 Apiúna TI distrito de Apiúna.
3. 7 — distrito de Ascurra.
o Ribeirão das Cabras — distrito

1

Tomaz — distrito de
io do Cangueri — distrito

—

de As-

0 1 — distrito de Indaial,
23. Município de Itaiópolis

Belmonte — Km. 21 — distrito de Ttaió-

Colônia Entre Rios — distrito de Tra-

Contagem — distrito de Ttaiópolis.
Traputã —— distrito de «Irapuã.
Ttaió IIT Secção — distrito de Ttaió.
Linha São Pedro — distrito de Traputã
Povoado Paraguaçu — distrito de Ttai

Rio do Tigre — distrito de601
São João — distrito de Itaiópolis,

160 distrito de Ttaié polis.
24. 0 4 11

. Macacos — distrito des Ilhota.
2. de Luiz Alves T — distrito de

Tlhota.
3. Barra de Luiz Alves TIT — distrito de

Ttajaí.
4. Brilhante TE — distrito de Tta
5. Centro do Ribeirão Miguel —distrito de

Luiz Alves.
6. 0 1 — distrito de Tlhota.
7. Limociro 1 — distrito de Itajaí.
8. Luiz Alves 1 — distrito de Luiz Alves.
9 Minas — distrito de Tlhota

Morro Alto — distrito da Penha.
Parad istrito da Penha.

40 2 161
80 4 1.

Município de Ituporanga

neruzilhada — Rio Batalha — distrito

10.
4:12
12.

— distrito de Ttuporanga.
de Ituporanga.
002 -

Ituporanga:
5 310 de Ttuporanga.

Pedras — distrito de Ituporan-

Município de Jaguaruna
da Lagoa IT — distrito de Jagua

runa.
2. Morro Azul distri
3. Morro Bonito — di > de Jaguaruna
4. Poços — distrito de Tagaa una.

27. Município de 0 do Sul
1. Alto Jaraguá 84 — distrito de Jc

do Sul.
Barra Cêrro
doe

de Taguaruna

do Rio distrito e
raguá

3

do u
7 . 99 .- 48294

do Sul
8 761 - distrito de Co-upa.

28. Município de Joaçaba
Catanduvas distrito de Catanduv
Gramado dos Leites — distrito de Tb

distrito de Traní
distrito de Jaborá.

rrada — distrito de

1

Ponte Ser

distrito de
distrito de 1
1

an Helena
- Belém —

1. “Estrada
rala.ã

da distrito de Pirabei-

distrito de
Blumenau

PiraíEstrada «
3 strada3 Km. 18

trito de Joinvi
8 18

70
de dis

Estrada do Sul distrito de

30 0
364 -

40

0 6 1
distrito de Laguna

Siqueiro — distrito de Pes

 
|
|
1

1 Alves,

Braço do Ribeirão0 -- 51110 461

 

Colônia de São Braz — distrito do Rt.
beirão Pequeno.

4, Ponta do2 19 do 011543
Peuueno.

. Ribanceira — distrito de Henrique Lage,
6. Ribeirão Grande — distrito de Ribeirão

Pequeno.
7. Sambaqui — distrito do Mirim,
8. Sertão do Santiago — distrito da Pesca-

ria Brava, >
31. Município de Lajes

1. Águas Brancas — distrito
Pinto.

2.
baldi.

3. Campina Dorgelo — distrito de Carú.
4. Campinas — Bocaina — distrito da Bo-

caina do Sul.
« Campo Belo do Sul — distrito de Can.

po Belo do Su
6. Casa de Pedra — distrito de Painel.
7. Dois Irmão: distrito da Bocaina
1Su

Encruzilhada — distrito de
9 Índios. — distrito de índios.
10. Invernada do Socorro —

Campo Belo do Sul,
11. Lagoa da Estiva — distrito de, Ani*a

Garibaldi,
Macacos — distrito de índios
Mineiros — distrito de 0 do Sul,
Passo Socorro — distrito de Capão Alo.
Santo Antônio do Pinho — distrito de

de Corrêa

Cachoeirinha — distrito de Anita Gari-

do

Palmeiras.

distrito de

São Francisco do Cêrro Negro — dis-
trito do ato Negro.

São José do Serrito — distrito de Ca-

Serraria São João -— distrito de Bucai:
na do Sul.

32. Município de Mafra
Bituvinha — distrito do Rio Preto do

Sul.
2. Avencal do Saltinho — distrito da Bela

Vista do Sul.
ã do Rio Preto do3. Bituvinha

Sul.
4, Butiázinho — distrito de Mafra,
5. Colônia Rutes — distrito de Mafra.
6. Estação de Avencal — distrito do Rio

Preto do Sul. ?
7. Estação de Barracos — distrito de Ma-

fra. &
8.0 0

Preto do
66611 Osório — distrito de Bela Vista

distrito

distrito dodo Pingui

“Km. 21 — distrito de Mafr
11. Saltinho do Canivete — 0 de Be-

la Vista do Sul.
12. São Lourenço — distrito de Mafra.

pio de Nova0
— distrito de Aguti.

istrito de Claraíba.
o Frederico — distrito de Nisa

o.
São Valentim — distrito de Nova 'Iren-

9
0
2

0 — distrito de Nova 60.
Vargem dos Bugres — distrito de Aguti.
Veado do Vargedo — distrito de Varge-

.0 — distrito de Nova 'Frento.
34. Município 6 0

.2 480 4 18.
. 0 — distrito de Lauro Múl-

5
o

w
=

Tlha Grande — distrito do Grão Pará.
Tlhota — distrito de Pindotiba.
Linha Antunes Braga distrito
Pará,
Pindotiba T — distrito de Pindotiba.
Rio Capivaras do Meio — distrito de

Grão Pará.
Rio do Rasto — distrito de Lauro Múl-

de

Rio Minador — distrito de Orleães.
Três Barras — distrito de Orleães,

35. Município de Palhoça
Capão — distrito de Garopaba.
Cova da Onça — distrito de Santo Ama-

la Tmperatri
— distrito de Anitápolis.

Rio do Meio — distrito de Anitápolis,
Rio do Sul — distrito de Anitápolis.
Santa Isabel — distrito de Queçaba.
Sertão do Santiago — distrito da Pa-

36.0 4 Piratuba
Alto Vendo. — distrito de E3
000 r
Linha Serraria — d
RE Peçanha dis
São Luiz — distrito de Esteves 0.
São Pedro — distrito de Tpira.
Zonalta — distrito de Uruguai.

37. Município dê Pôrto Belo
Bombinhas — distrito de0 Belo.
Bombinhas — distrito de Pôrto Belo.
Canto Grande — distrito de Porto Busto,
Pôrto Belo distrito de P3-t7> Belo.
Zimbros — distrito de Pórto Belo.
38. Município de Pôrto União

Despri0— distrito de Caúna.
T e 0 40 1

Bom Princípio —dis-

o 3
N
A
M
E
S

4
s
S
N
N

Ma
trito de Porto União.

: 0 480 4 00 Preto
5. 1 0 do Timbó — distrito de Po-

ço Preto.

39. Município de Rio do Sul
8 1 Alto Rio do Sul distrito do
Sul.

— Rio do

Angico — distrito do Rio Oeste.
Ar Gorda distrito do Rio Oeste.
Barra Aurora — distrito do Rio do Sul.
Barra do Aterrado “Torto — distrito de

Pouso Redondo.
6. Dona Lúcia

Lontras.
7. Ttoupava — distrito de Rio do Sul.
8. TItati distrito de Trombudo Central.

Ribeirão das Cabras — distrito de Lon-

— TLontras distrito de

010 Central — distrito de0-

2 do
Sul.

40. Município de
Ribeirão

as 00 - 40 4
Rio do

Rodeio
1. Alto Preto — distrito

nedito Novo
2. Alto São Pedro Velho — 1

deio,

de 
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3. Barra da Forcação 150
nedito Novo.

Diamante If —distrito de Rodeio,
5. Diamantina — distrito de Rodeio
2 Rio Belo — distrito de Rodão.
7 Rio Lima (Colônia Heim — distrito

de Benedito Novo.
8. Rodeio 12 di
9.50 do
6Novo

41 de São B > do Sul
distrito : Bento: do

2. Campo Lençol — distrito de São Vento
do Sul. à

« Estação do Rio Vermelho — distrito de
São Bento do Sul. e.

4. Estrada Humboldt — distrito de São
Bento do Sul. :

3. Lençol — distrito de Bento do Sul.
42. Município de São F t.

1. Tperoba — distrito de

1 — distrito de 6 afuva
1 o São Joaquim

Altos — distrito de Bom Jardim da

Arvoredo T — disrtito de São Joaquim.
Arvoredo 11 str São Joaquim.

- distrito de São Joaquim.
05500 -- distrito de Urupema.
Cedro — distrito de Urup tr.
Despre 1 1 to ão1

4 ri - Joaquim.
9, Morros 5 e São Joa-

quim.
10. Três Pedrinhas — distrito de São Joa-

quim,
14 Município de São José

1. Alto Califórnia — distrito de Ange
lina.

2 Clara — distrito. de São José,
3 2 10 4 0 7086
4. Colônia Santa Teresa — distrito de São

Pedro de Alcântara.
5 8 — distrito de Angelina.
6io —— distrito de São Pedro de

Tinha Colonial Garcia — distrito /de

Mato Grosso — distrito de Angelina.
Ponta de distrito de S. José.
Ponte de Táboas — distrito de Ange-

Rio do Norte — distrito de G
Rio Fortuna — distrito de

Municí » Taió
Grande 1
8 —

va — distrito
- distrito de
Tangará

4 distrito de Tang
« Linha0 Vargas — distrito de

Tangará.
Luiz Delfino — distrito de Tanga

4. Monte Castelo 50 4 7
5. Pinheiro 0 --0 6 7 2

Sa 0 8 6 — distrito

Miguel — distrito de Tangará.
io Salvador distrito de 'Fangará,

Sede dos Isidros — distrito de Mararí
Marari — distrito de Mararí.

47 Município de Tijucas
Areado — distrito de Canelinha.
Campo Novo —distrito de Tijucas,
0 0 0- distrito de Caneli

Diamante — distrito de 800.
1 Corr — distrito de Tigipió.

0 — distrito de Canclinha,
jor — distrito de j

Galera — distrito de
2 Chica — distrito de Major.

Pinheiral — distrito de 6
60 0 1 40 411
Sertão do Moura — distrito de Ca

 
48 Município de 5
00 - 1 de

Araponguinhas — distrito de Timbó.
Cedro Alto — distrito de Arroz 3
Cedro Central —0.0
Pomeranos Santo Antônio — dis

1026.
6. Ribeirão Dona Clara — distrito de

dro Central.
7. Ribeirão Rosina — distrito de Arro-

49. Município de Tubar
Cubíeul 1 . . 1
Pinhe distrito de 9 40 0
0 4 0 6 de Rio For.
01 — distrito de Azambuja.

de Turvo
0Rio i dis0 6.
Boa Vist 3
5
Morro 2
Passo Fundo

de.
6. Pinheirinho — distrito de Jacinto

chado. 1
Pique do Rio Cedro Baixo --0

Meleiro.
Poço Verde
Rodeio da Ar

Alto Jordão

0 58

Encruzilhada
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8

80

Assembléia geral

E COMÉRCIO G

0 8. 4.

601008005 os senhores

a assembléia geral
qa

mbro de
social em
8

o
Acyr Ávila
Moura, solte'r
1

-5 no

0

extraordinária

05

dia 27 de
. pelas 14 horas, na se-

Braço do Trombu

Ordem do dia
Aumento de capital 50

0 dos estatutos.
Assu
do “T

0 8

saber

e, engenhei
tho de Jorge
Ávila da Luz.
ta
6173
residente em
01

0 4655
0 2 4 de

do, com a

cial,

social.
zembro de

chroeder, diretor-gerente,

0

STO CIVIL

Edital
que pretendem

da Luz e Lysete
os e naturais dêste Estado.

(1929)

-8
0

ro, nascido em Palhoça, fi-
Corino da Luz e Aurélia
Ela, doméstica, nascida nes-

Capital, filha de João Moura Júnior e
s Moura. 616 00 e
Salivador-Bahia. E

lada e residente neste sub-d
souber de algum impedi-Se- alguém

mento, oponh

Jo
ve
na
dis
151
Bla

10 60
a-o na forma da

Protásio Leal,

Edital
Faço saber que pretendem
sé Onofre Pires e Ana Maria da Sil-

os, naturais dêste Estado,ira, solteir
scidos, domiciliados e
trito. 16
46105

pescador, filho
Caetana Maria

gla, domi-
istrito.

lei.
15 de dezembro de 1949,

oficial.
(5097)

casar-se:

residentes neste

de Onofre
de Abreu.

a, doméstica, filha de José Manoel da
jilveira e Marla Rosa da Silvei

souber de algum impedi-Se alguém
0 0
0

1949.

bre

a-o na forma da

ra.

lei.
Tha, 14 de dezembro de

Jofio José d'Ávila,

Fr00 Hr,

saber a

> de 1937, o

0

101

oficial,
(5098)

eisemnou, oficis 880 do

na EE ur

quem inter possa que, de
acôrdo com o decreto-lei n. 4 10

37 Nabor de Sous
por seu bastante procurador,
Amado de Oliveira, depositou
memorial e os do
situndo no lugar
do dêste nmunicípio de

) de 46211 6
1

Sul, zona rural, dividido em lotes à
25 exigidos pelo citado decreto

tórias, para que, decorrid
efetu

cis:

nado dec
do o competente instituido

reto-lei. que chegue
1

art. do referido de
a do meu carté
8 igual teor,

e pa
Francisco

de

1 e nove (1949),entos e q
0

tro de Imóveis,

e
13 . 1
0 40 600

do Sul, 05
novembro do ano

nos têrmos
0 presente

de mil
Eu, Fran-

mu, oficial substituto do Regis-
o6 e sulbscrevi.

o F
O oficial subs-

Semunou,
(1913)
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00  

000 00 ESTADO DE SANTA CATARINA
SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE

MOVIMENTO DA TESOURARIA, EM 10 DE DEZEMBRO DE 1949

Saldo rio dia 9, em caixo 0 8 8 0000 1 1 . . Cr$ 510.613,70

RE 7615 805 7 95 0 É 16.374,40Montepio 361,46
Anulação de despesa . 1.33660
668108 ....... .1 AS . 1.25000

- 078589.938 49
 

PAGAMENTOS

Secretaria do Interlor e Justiça .. 26.52180
8 da Fazenda .. . -
8306da Segurança ..
0 oe Geografia e Cartografia
Depósitos
0819 8.56600

480.939,50

Cr$ 589.935,4g

DISCRIMINAÇÃO DOS SALDOS
NA41

Depósitos o 141.014,10
Monteplo . eo. 2 312.152,70Disponível ........ 4 - 2 27.772,70 480.939,80

08008
Do Brasil

1Disponível ..... 23.43030Montepio  676. 4.. 3 . 37.731,00 61.161,80

Nacional do Comércio
07686011 . 2 .............. 3 o 8899318139
071 n. 3 .... . 2.220,80
C/remessas Ooletorias . 9.684,30
Montopio c/c. direta .......... 3 3 66.765So 4.971.982,70

Indústria e Comércio de Santa 0247108
0180... 2 57.883,50
060 em é Reta) Sincicos. . 3 3.388,80 61.271,80

Do Distrito Federal
Disponivel em c/de movimento .......... A à 1.717,10
0210 em c/c. direta . 2 507.652,70 509.429,80

De Crédito Popular e 486012 ae 5 12
0106 665108 ... 2 é 996.702,00

815 00 60 890.94900
Casa Bancária 06Ltda. ....... .666 296.279,10

Or$ 7.968.715,20

Manoel Rodrigues Araújo Manoel Frederico da Silva
1681 251110 Tesoureiro

Francisco Gouvêa, Sub-Diretor interino.

010 4 801 12 DE DEZEMBRO DE 1949
Saldo do dia 10, em cuixa 18 480.939,55

RECEBIMENTOS

65c/de 881408 9 27.897,50
00 : 1 1 16.450.00

Depósitos .. 2 é 163,00

8 525.450,00

PAGAME N É 0 8
Secretaria do0 1 ......... e 17.413,70
304 7 ..
6

da Viação .
Despesas por 65especiais
Depósitos
010 .. 8
Saldo na Tesouraria “para o dia19 . ã ê 4686.123.1010

08 525.450.00

NA TESOURARIA
Depósitos ...... 3 ale 3 . 138.776,40
Montepto 6 326.138,70
Disponível : é 1.208,00 466.123,10

NOS BANCOS
Do Brasil

Disponível .... 23.430,30
Monteplo em c Cc. direta 2 37.731,00 61.161,90

Nacional do Comércio
C/especial n. 2 .1 1 4.893.312,60
0765n. 3 ... 1 2.22030
070160 . é 9.684,30
Montepio c/c. direta ...... ? 4 66.765,50 4.971.982,70

Indústria e Comércio de 8Catarina
Disponível .. . . 57.883,50
Montepto em É 3.388,30 61.271,80

Do Distrito Federal
Disponível em c/de movimento ....... 2 2 91 2 1 3 02 1.777,10
0610 em c/c. direta .......... ... 2 517.652,70 509.429,80

De0 20e Agrícola de Santa Catarina
Disponível c/depósitos .. * Aeecerccecas 996.702,60

Caixa Econômica Federal ... . 590.949,00
45 30. . 296.279,10

Cr$ 7.953.898,80
Manoel Rodrigues Araújo Manoel Frederico da Silva

Oficial administrativo Tesoureiro
Francisco Gouvêa, Sub-Diretor interino. (5000)

 

MINISTÉRIO DA MARINHA 5º Distrito Naval, à rua Nunes Macha-
do, para fornecimento a éste Distrito,

COMANDO DO 3º DISTRITO NAVAL Capitania dos Portos do Estado de Santa
TA E Catarina e Escola de Aprendizes Mari-

Edital de referência nheiros do E do de Santa Catarina, du-De ordem do exmo. sr. Capitão de Mar rante o período de 1º9-1-1950 a 30-6-1950G mandante, chamo a atenção (1º semestre), de artigos constantes do508 A o edital publicado

|

grupo 56 (gêneros de alimentação, pão,0 Diário Oficial”, n. 4,071, de 5-12-49,

|

carne, verduras, frutas e condimentos).pág. 11, n. 4.074, de 9-12-1949, pág. 8 e Estado de Santa Catarina, cidade de. 4.075, de 12-12-1949, pág. 4, referen-

|

Florianópolis, em 16 de dezembro dete 0 6 administrativa que se

|

1949. (ass.) Capitão Tenente (FN) Laf-realizará no próximo dia vinte e um... 60 4 Vasconcelos, secretá-(21); 14 10na sala de reunião do

|

rio da Comissão de Concorrência, 
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